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Programa de Assistência Ampla e Integrada à 
Saúde Mental dos Agentes de Segurança Pública 
do Estado do Rio de Janeiro 

É cada vez maior o índice de agentes de segurança pú-
blica que cometem ou tentam cometer suicídio ou que 
sofrem com depressão ou algum nível de adoecimento 
psíquico, fato que tem sido noticiado pela imprensa na-
cional, sendo o estado do Rio de Janeiro um dos líderes 
dos números de notificações de mortes violentas inten-
cionais (suicídio consumado, homicídio seguido por sui-
cídio e mortes por causa indeterminada) e tentativas de 
suicídios entre tais profissionais1.

Por outro lado, há uma crescente exigência, por parte da 
sociedade civil, por eficiência nas ações desenvolvidas 
pelos referidos agentes, e, na segurança pública, é refor-
çada a ideia de que o indivíduo não pode demonstrar fra-
queza e nem sucumbir ao sofrimento (“mito do herói”), o 
que dificulta a abordagem e o tratamento do tema. 

Todavia, falar em segurança pública de qualidade impõe 
dedicar um olhar à saúde não só física, mas também men-
tal dos agentes, enxergando tais profissionais como traba-
lhadores e seres humanos que estão submetidos a riscos 
reais e sérios de adoecimento psíquico, e precisam ser 
contemplados por políticas de gestão efetivas e preventivas 
que busquem promover sua saúde como um todo, zelando 
por sua qualidade de vida em sentido amplo, dentro e fora 
do serviço, com enfoque em aspectos profissionais, pesso-
ais, físicos, psicológicos, sociais e até espirituais. 

A partir do reconhecimento de que há uma inter-relação 
entre a organização, a saúde dos agentes de segurança pú-
blica e suas condições de trabalho, o Ministério Público do 
Trabalho (MPT), através da Procuradoria Regional do 
Trabalho da Primeira Região, que tem como uma de suas 
atribuições zelar por um meio ambiente de trabalho digno e 
saudável, instaurou, a partir de uma demanda do Observa-
tório de Segurança e Saúde no Trabalho do Rio de Janeiro, o 
Procedimento Promocional n.º 005022.2019.01.000/4, sem 
caráter investigativo. Com ele está implementando um 

1	 Vide notícia divulgada no site do Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estu-
dos em Suicídio (IPPES), com o título “Boletim IPPES 2020: Um panorama do 
suicídio policial no Brasil”. Disponível em: 
https://ippesbrasil.com.br/noticias/boletim-ippes-2020-um-panorama-do-
-suicidio-policial-no-brasil/#:~:text=A%20Pol%C3%ADcia%20Militar%20
%C3%A9%20a,e%20a%20Guarda%20Municipal%201.

Programa de Assistência Ampla 
e Integrada à Saúde Mental dos 
agentes de segurança pública do 
Estado do Rio de Janeiro previsto 
na Lei Estadual n.º 7.883/2018, 
destinado a policiais civis, 
policiais militares, bombeiros 
militares, inspetores prisionais 
e agentes do Departamento 
Geral de Ações Socioeducativas 
(DEGASE) e também dos 
servidores da Guarda Municipal 
do Rio de Janeiro, 

dada a enorme relevância social dos interesses envol-
vidos. A maioria das Corporações mencionadas firmou 
acordos de cooperação técnica com o MPT. 

O programa tem dois eixos principais: 1) identificação e 
ampliação da rede de atendimento dos agentes de seguran-
ça pública que já sofrem com algum nível de adoecimento 
psíquico; e 2) prevenção, no seu aspecto mais amplo. 

Entre as proposições, destacam-se: 1) implementação 
ou aperfeiçoamento de um sistema de vigilância e de 
registros de doenças, acidentes, mortes e outras condi-
ções que impactam a qualidade de vida dos servidores 
da segurança; 2) realização de um primeiro diagnósti-
co da saúde mental para proposições de estratégias de 
intervenção; 3) avaliação em saúde multidisciplinar 
periódica; 4) viabilização do acesso a um atendimento 
em saúde mental em caso de patologias psicossociais já 
existentes; 5) desenvolvimento de programas de acom-
panhamento e tratamento dos agentes envolvidos em 
ações com resultado letal ou alto nível de estresse; 6) 
a implementação de uma política de prevenção en-
globando: a) prevenção institucional; b) medidas de 
conscientização da população em geral sobre a impor-
tância e o valor dos agentes de segurança pública e a 
necessidade de se ter um olhar de cuidado para tais 
profissionais; c) concretização de um programa de 
qualidade de vida e valorização profissional. 
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Visando à concretização do programa, o MPT firmou quatro acordos de cooperação 
técnica: a) com o Serviço de Psicologia da PUC-RIO, para viabilizar a realização de 
um primeiro diagnóstico da saúde mental, objetivando mapear o estado emocional e 
mensurar o adoecimento psíquico dos agentes e o nível de penosidade no trabalho, e, 
posteriormente, disponibilizar sessões de acolhimento psicológico e propor estratégias 
individuais e coletivas de intervenção; b) com a Associação Lar São Francisco de Assis 
na Providência de Deus, para viabilizar a ampliação da rede de atendimento em psi-
quiatria e psicologia e tratamento contra dependência química (álcool e drogas); 
c) com o Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio (IPPES), para viabilizar 
a execução de projetos que englobam a pesquisa e sistematização de dados sobre 
mortes violentas intencionais e ações de prevenção institucional; d) com a Funda-
ção de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Desenvolvimento da Polícia Civil do Rio de Janeiro 
(Faepol) para a concretização de um programa de qualidade de vida e valorização 
profissional dos agentes de segurança pública do estado do Rio de Janeiro e servidores 
da Guarda Municipal do Rio de Janeiro. 

Com a implementação do programa, almejam-se os seguintes resultados: 1) diminuição 
dos índices de suicídio, depressão, estresse e níveis de adoecimento psíquico entre os 
agentes de segurança pública do estado do Rio de Janeiro; 2) diminuição da rotativida-
de, vitimização e absenteísmo entre tais profissionais; 3) melhoria na autoestima e na 
qualidade de vida dos agentes de segurança pública, e, por consequência, no desempe-
nho e produtividade de tais profissionais, o que reflete em uma segurança pública mais 
eficiente para a sociedade civil. 

Cynthia Maria Simões Lopes
 Samira Torres Shaat

Procuradoras do Ministério Público do Trabalho do Estado do Rio de Janeiro

APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA
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O SegurançaQPrevine 

país desde o ano de 2021. A mais recente edição foi lan-
çada no Estado do Rio de Janeiro em fevereiro de 2023, 
fruto do acordo de cooperação técnica firmado com o 
Ministério Público do Trabalho/RJ, no âmbito do Pro-
grama de Assistência Ampla e Integrada à Saúde Mental 
dos agentes de segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro previstos na Lei Estadual n.º 7.883/2018 (policiais 
civis, policiais militares, bombeiros militares, policiais 
penais,  agentes do DEGASE) e os servidores da Guarda 
Municipal do Rio de Janeiro.

A experiência no estado do Rio de Janeiro é singular por 
dois motivos chave. Pela primeira vez, todas as ações do 
programa estão sendo desenvolvidas em contextos orga-
nizacionais distintos. A Secretaria de Estado de Polícia 
Civil (Sepol), a Secretaria de Estado de Administração 
Penitenciária (Seap), o Departamento Geral de Ações 
Socioeducativas (Degase) e a Guarda Municipal do Rio 
de Janeiro vêm sendo espaços de trocas e de aprendiza-
dos nos últimos dois anos. E, por último, sem dúvida, a 
publicação da sexta edição do Boletim de Notificação de 
Mortes Violentas Intencionais Autoprovocadas e Tenta-
tivas de Suicídio de Profissionais de Segurança Pública, 
com o apoio integral do MPT, é uma conquista ímpar, 
que ultrapassa as fronteiras do estado do Rio de Janeiro. 

Todo esforço de coleta e análise dos dados oficiais, das 
instituições de segurança pública das 27 unidades fe-
derativas brasileiras, materializado nesta publicação, 
confirma o compromisso do IPPES e do MPT-RJ com o 
desenvolvimento de estratégias de melhoria da qualida-
de da informação e de promoção de saúde mental, pre-
venção e posvenção ao suicídio entre os profissionais de 
segurança pública no Brasil. 

Dayse Assunção Miranda
Presidente do IPPES

O Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio 
(IPPES), no intuito de construir uma cultura de preven-
ção ao comportamento suicida nas instituições de segu-
rança pública, com pilares centrados no autocuidado e 
na promoção de saúde mental, desenvolve o Programa 
SegurançaQPrevine. Este programa reúne um conjunto 
de ações distribuídas em três eixos. A produção e a sis-
tematização de informações integram o primeiro deles. 
Por meio de pesquisas de diagnóstico e/ou levantamento 
de dados oficiais de mortes violentas intencionais auto-
provocadas, o IPPES oferece subsídios para fomentar as 
políticas públicas e ações institucionais de prevenção e 
posvenção do suicídio nas instituições de segurança pú-
blica em território nacional. 

As ações educacionais, dirigidas aos profissionais de 
saúde e àqueles que atuam nas áreas operacional e ad-
ministrativa, constituem o segundo eixo. O leque de 
ações educacionais é amplo. O Instituto propõe desde 
palestras sobre saúde mental e autocuidado; as Rodas de 
Conversa: Mitos e Verdades sobre Comportamento Sui-
cida até as Oficinas de Gestão Humanizada. 

A escuta qualificada e o acolhimento aos agentes de segu-
rança pública em situação de sofrimento psíquico integram 
o terceiro eixo. O IPPES com Você: Diálogos sobre Vida 
Saudável é uma ação de acolhimento que visa a reduzir do 
estresse da vida cotidiana e contribuir para a prevenção ao 
Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT). As ativida-
des de ambos os eixos, embora distintas em metodologia, 
se complementam, trabalhando em direção ao objetivo pri-
mordial de sensibilizar e capacitar os profissionais de se-
gurança pública, transformando a cultura organizacional e 
promovendo a saúde e a vida dos trabalhadores.

O Programa SegurançaQPrevine vem sendo implemen-
tado em diversas instituições de segurança pública do 
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Apresentação

226 profissionais de segurança 
pública que já haviam passado 
para a inatividade, sendo 221 
casos de suicídio e 5 homicídios/
feminicídios seguidos de suicídio.

Neste ano, obtivemos mais retorno das instituições no 
tocante aos dados oficiais. Ampliamos ainda o rol de 
pedidos, acrescentamos as guardas municipais das ca-
pitais e recebemos mais informações relacionadas aos 
homicídios/feminicídios seguidos de suicídio, o que 
sugere que uma melhoria na produção de dados das 
instituições. Com isso, conseguimos aprofundar o co-
nhecimento sobre as mortes violentas intencionais au-
toprovocadas dos profissionais de segurança pública. 
Entretanto, ainda enfrentamos alguns desafios, entre 
eles, ausência de respostas, instituições que alegaram 
não possuírem os dados ou possuírem dados incomple-
tos ou com informações indisponíveis. Portanto, ape-
sar dos avanços que a Lei de Acesso à Informação traz 
no sentido de aprimorar a transparência das institui-
ções, ainda é importante recorrermos a outras fontes 
de informação. Em razão disso, seguimos coletando os 
dados da imprensa e da nossa rede colaborativa.

A realidade retratada pelos dados extraoficiais é igual-
mente preocupante. 

Desde 2017, mapeamos e 
categorizamos 658 mortes de 
profissionais de segurança 
pública, que se dividem em: 
500 suicídios, 88 homicídios/
feminicídios seguidos de suicídio 
e 70 mortes por causas suspeitas, 
mas que ainda estavam sob 
investigação.

Identificamos ainda 116 tentativas de suicídio, número 
que acreditamos que seja consideravelmente maior, já 
que esses casos não costumam ser noticiados ou notifi-
cados pelas instituições.

Sabemos que ainda existe um longo percurso para ob-
termos informações fidedignas, completas e acessíveis 
para toda a população. Nossa expectativa a partir da aná-

Esta é a sexta edição do Boletim de Notificação de mortes 
violentas intencionais autoprovocadas e tentativas de suicídio 
entre profissionais de segurança pública no Brasil do Instituto 
de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio (IPPES). 
Neste documento, analisamos as mortes violentas in-
tencionais autoprovocadas (suicídios e homicídios/fe-
minicídios seguidos de suicídio) e as tentativas de sui-
cídio. Esta é mais uma iniciativa que busca aprimorar 
o conhecimento sobre o comportamento suicida entre 
profissionais de segurança pública e contribuir para a 
formulação de futuras políticas públicas de promoção 
da saúde mental desses profissionais.

Apresentaremos o perfil profissional, sociodemográfico 
e características do fato das vítimas de suicídio e homi-
cídio/feminicídio seguido de suicídio ocorridos entre 
2018 e 2023. Os dados apresentados são oriundos de dois 
conjuntos de fontes. O primeiro é composto por dados 
oficiais solicitados via Lei de Acesso à Informação (LAI) 
para as polícias civis e órgãos de perícia, polícias milita-
res, polícias penais, corpos de bombeiros militares dos 
27 estados brasileiros e o Distrito Federal, e para as for-
ças federais (Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e 
SENAPPEN), e, de forma inédita, das guardas municipais 
de todas as capitais do país. Apresentaremos ainda os da-
dos quantitativos referentes a profissionais envolvidos 
na promoção da saúde mental dos profissionais de segu-
rança pública em cada uma das instituições analisadas. 
O segundo conjunto de fontes advém de um trabalho de 
monitoramento realizado pelo IPPES desde 2017 a par-
tir de matérias jornalísticas e casos compartilhados por 
nossa rede de profissionais de segurança pública. Esses 
dados nos permitem conhecer algumas características 
dos casos que não são acessíveis nos números oficiais.

Os resultados que apresentaremos nas próximas pági-
nas nos revelaram muitas preocupações. De acordo com 
os dados oficiais, 

nos últimos 6 anos (entre 2018 
e 2023) perdemos ao menos 
821 profissionais de segurança 
pública ativos, sendo 759 por 
suicídios e 62 por homicídios/
feminicídios seguidos de suicídio. 
No mesmo período também 
morreram por suicídio ao menos
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lise dos dois conjuntos de fontes é tecer uma espécie de “colcha de retalhos” dos dados 
e informações disponíveis sobre os casos. Acreditamos que a qualidade dos dados é um 
passo importantíssimo para a construção de políticas de prevenção eficazes.

Finalmente, agradecemos a todos os profissionais de segurança pública que colaboram 
conosco na coleta e validação dos dados extraoficiais. Agradecemos também às institui-
ções e aos profissionais que responderam aos nossos pedidos de acesso à informação. 

Este boletim foi organizado pelo Laboratório de Estudos de Violência e Saúde Men-
tal do IPPES e faz parte de um conjunto de estratégias de prevenção e intervenção no 
campo da segurança pública. Buscamos fazer deste documento uma referência para a 
elaboração de um fluxo de notificação de informações de qualidade, permitindo que os 
gestores públicos formulem e implementem políticas de prevenção de mortes violen-
tas intencionais de acordo com as especificidades de cada uma das instituições.

Boa leitura!

APRESENTAÇÃO DO BOLETIM
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1. Categorias analisadas 

Suicídio consumado

Um ato deliberado, intencional, de causar a morte a si mes-
mo, ou seja, um ato iniciado e executado por uma pessoa que 
tem a noção de que o seu ato poderá resultar na morte e cujo 
desfecho fatal é esperado.2

Homicídio/
feminicídio seguido 

de suicídio 

Trata-se de um crime marcado, sobretudo, embora nem sem-
pre, pelo gênero e o vínculo familiar. As mulheres, em sua 
grande maioria, são as principais vítimas do homicídio usual-
mente cometido por homens que, após cometerem o crime, se 
suicidam. Os estudos apontam ainda para a presença de vio-
lência doméstica anterior à ocorrência do homicídio e suicídio. 
Esse fenômeno também pode ser conhecido por feminicídio 
seguido de suicídio quando envolvem vítimas do homicídio 
do gênero feminino e a morte ocorre em razão da condição 
de mulher da vítima.3 Sabemos que uma série de processos 
envolve a definição de um homicídio como um feminicídio, 
e que por vezes essa classificação ocorre em momentos dis-
tintos ao da publicização dos casos. Entretanto, a fim de dar 
maior visibilidade para esses casos, a partir dessa versão do 
Boletim substituímos a nomenclatura homicídio seguido de 
suicídio por homicídio/feminicídio seguido de suicídio. 

Tentativa de suicídio 

Ato cometido por indivíduos que pretendem tirar a própria 
vida, mas cujo desfecho não resulta em óbito. Estima-se que 
as tentativas de suicídio são até 40 vezes mais frequentes do 
que os suicídios consumados e que um caso de suicídio foi 
precedido por, pelo menos, dez tentativas de gravidade sufi-
ciente para demandar cuidados médicos.4

Mortes violentas 
intencionais 

autoprovocadas 
(MVIA)

Para fins de análise, utilizaremos o termo para se referir ao 
somatório das mortes por suicídio e as mortes por suicídio 
após homicídio ou feminicídio.

2	  BERTOLOTE, J.M. O suicídio e sua prevenção. São Paulo, UNESP, 2012.

3	  INSTITUTO DE PESQUISA, PREVENÇÃO E ESTUDOS EM SUICIDIO. Boletim IPPES 2021: Notificações de mortes violentas intencionais e tentativas de suicídios 
entre profissionais de segurança pública no Brasil. Rio de Janeiro, 2021.

4	  MELLO-SANTOS C.; BERTOLOTE, J. M.; WANG, YP. Epidemiology of suicide in Brazil (1980-2000): characterization of age and gender rates of suicide. Revista 
Brasileira de Psiquiatria, 2005; v. 27, n. 2, p. 131-134.
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2. Metodologia

O Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio (IPPES), desde 2017, coleta e notifica casos de suicídio consumado, 
tentativa de suicídio, homicídio seguido de suicídio e morte por intencionalidade desconhecida de profissionais de seguran-
ça pública brasileiros. Nossa classificação parte da definição do Sistema Único de Segurança Pública (SUSP), que considera 
profissionais de segurança pública os membros das seguintes instituições:

Polícia Federal, 

Polícia Rodoviária Federal, 

Polícias civis, 

Polícias militares, 

Força Nacional de Segurança 
Pública, 

Membros dos corpos de 
bombeiros militares, 
Polícias penais, 
Guardas municipais,
Demais integrantes estratégicos 
e operacionais do segmento da 
segurança pública. 

Neste ano, assim como em 2022, os dados apresentados advêm de dois conjuntos de fontes. O primeiro contempla da-
dos oficiais solicitados por meio de Lei de Acesso à Informação no decorrer do ano de 2024 para as instituições acima 
listadas5 de todas as unidades federativas do país. O quadro abaixo sintetiza as informações que foram solicitadas para 
cada uma das instituições:

Quadro 1: Variáveis solicitadas às instituições por meio de pedidos de acesso à informação

GRUPO VARIÁVEIS

1) �Suicídios de profissionais ativos (2018-2023)

• Total de casos;
• Sexo e idade das vítimas;
• Cargo ou função que ocupava na ocasião da morte;
• Tempo de serviço.

2) �Homicídios/feminicídios seguidos de suicídio de 
profissionais ativos (2018-2023)

• Total de casos;
• Sexo e idade das vítimas;
• Cargo ou função que ocupava na ocasião da morte;
• Tempo de serviço.

3) �Suicídios de profissionais inativos (2018-2023)
• Total de casos;
• Sexo e idade das vítimas.

4) �Homicídios/feminicídios seguidos de suicídio de 
profissionais inativos (2018-2023)

• Total de casos;
• Sexo e idade das vítimas.

5) �Profissionais de saúde empenhados em serviços de 
assistência à saúde mental

• Total de psicólogos;
• Total de psiquiatras;
• Total de assistentes sociais;
• Total de outros profissionais.

5	  No caso das guardas municipais, foram solicitados dados apenas para as instituições das capitais do país.
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O segundo conjunto de fontes é composto por dados extraoficiais coletados a partir de noti-
ficações de ocorrências registradas pelas instituições de segurança pública, compartilhadas 
em grupos de WhatsApp de agentes de segurança pública de diversas unidades federativas, 
notícias publicadas em jornais ou websites locais e notas de pesar divulgadas nos sites das 
instituições de segurança pública. As notícias e as notas são mapeadas pela ferramenta de 
alertas do Google e através de busca ativa dos pesquisadores. Todas as informações rece-
bidas são verificadas e, caso necessário, complementadas por outras fontes para, por fim, 
serem sistematizadas e categorizadas em uma das seis categorias: 1) suicídio; 2) tentativa 
de suicídio; 3) homicídio/feminicídio seguido de suicídio; 4) mortes por causa indetermi-
nada; 5) morte por causa indeterminada sob investigação; e 6) outros6. Embora não integre 
o SUSP, para os dados extraoficiais também coletamos os casos das Forças Armadas, consi-
derando que algumas das questões relacionadas ao adoecimento mental e ao suicídio entre 
profissionais de segurança pública recaem também sobre esses profissionais.

Os dados coletados em ambos conjuntos de fontes foram transformados em bancos de 
dados independentes. No Boletim IPPES 2024, apresentamos as seguintes análises para 
cada uma das fontes analisadas:

Quadro 2: Análises apresentadas no Boletim IPPES 2024
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(2

0
18

-2
0

2
3)

Frequência de casos
(Suicídio e 

Homícídio/Feminicídio 
seguido de suicídio e 
Tentativa de suicídio)

Sexo

Idade

Estado civil

Meio utilizado

Local

Situação funcional

Vítimas do 
homicídio/feminicídio

 seguido de suicídio

LE
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(2
0

18
-2

0
2

3)

Frequência de casos
(Suicídio e 

Homícídio/Feminicídio 
seguido de suicídio)

Situação funcional

Tempo de serviço
(profissionais ativos)

Idade

Sexo

Quadro de
profissionais de saúde

Sabemos que as duas formas de coletar dados apresentam limitações metodológicas. 
A notificação extraoficial depende da rede colaborativa do IPPES ou da publicização 
dos casos em portais de notícias, o que implica em possível subnotificação. Ao mesmo 
tempo, nossa experiência com os pedidos junto às instituições demonstrou que nem 
sempre os casos de suicídio são por elas compilados e muitas vezes elas não possuem 
todas as informações que solicitamos. Em razão disso, não há correspondência nos da-
dos entre as distintas fontes, como é possível identificar no gráfico a seguir.

6	  A categoria “Outros” equivale à soma das mortes suspeitas por intencionalidade desconhecida e de dinâmicas tais 
como homicídio/feminicídio seguido de tentativa de suicídio, tentativa de homicídio seguido de suicídio, entre outros.

METODOLOGIA
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Gráfico 1: Mortes violentas intencionais autoprovocadas de profissionais de segurança pública brasi-
leiros ativos e inativos coletadas via LAI e em fontes extraoficiais entre 2018 e 2023(1)
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Fonte:  Corpos de bombeiros mil itares dos estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Departamento da Polícia Fe-
deral ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio;  Polícia Civi l 
e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento de Polícia Técnica 
da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio 
Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado 
de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; De-
partamentos Penitenciários;  Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia 
Penal de Goiás;  Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendên-
cia dos Ser viços Penitenciários do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socio-
educativa de Santa Catarina;  Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  Neste gráfico foram reportados apenas os casos que permitiam comparabil idade, razão pela qual não foram apresentados nele os casos de guardas muni-
cipais, uma vez que o levantamento extraoficial  contempla todas as guardas municipais e as informações oficiais referem-se apenas as capitais do país. Todos 
os casos mapeados em ambas fontes estão disponíveis no decorrer do relatório. 

Vale destacar que, apesar de os dados obtidos via LAI re-
portarem mais casos do que as fontes extraoficiais, esta 
forma de coleta nos ajuda a acessar informações não 
disponíveis nos dados oficiais. Um exemplo disso são os 
casos de homicídio/feminicídio seguido de suicídio. En-
quanto os dados oficiais apontaram 67 ocorrências entre 
2018 e 2023, os dados extraoficiais encontraram 88 casos 
no mesmo período. A partir desses dados, podemos co-
nhecer ainda o vínculo entre as vítimas do homicídio/
feminicídio e as vítimas do suicídio, se havia a presen-
ça de histórico de violência doméstica, entre outros. Em 
relação a todas as mortes violentas autoprovocadas, os 
dados extraoficiais nos ajudam ainda a acessar variáveis 

como o meio empregado, o estado civil das vítimas e co-
nhecer breves narrativas dos casos. Na seção de anexos 
do Boletim é possível consultar o número de ocorrências 
registrados nos dados extraoficiais por ano, instituição e 
unidade federativa.

Mais do que garantir a comparabilidade dos dados, nos-
so objetivo ao trabalhar com esses dois conjuntos de fon-
tes foi extrair e analisar a informação da melhor qualida-
de possível. Esperamos que essa iniciativa possa orientar 
outros estudos e/ou fomentar a formulação de ações de 
prevenção e posvenção nas instituições de segurança 
pública brasileiras.

METODOLOGIA
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BLOCO 1: DADOS OFICIAIS OBTIDOS VIA 
LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 2018-2023



3. �Dados oficiais obtidos via Lei de Acesso à 
Informação (LAI) 2018-2023

De acordo com os dados oficiais obtidos via Lei de Acesso à Informação,

nos últimos 6 anos (2018-2023), 821 profissionais 
de segurança pública brasileiros ativos morreram 
por mortes autoprovocadas: suicídio ou homicídio/
feminicídio seguido de suicídio.

Nas próximas páginas apresentaremos os dados obtidos por instituição para suicídios 
e para os homicídios/feminicídios seguidos por suicídio. 

Gráfico 2: Somatório de mortes violentas intencionais autoprovocadas de profissionais de segurança 
pública brasileiros ativos (2018-2023) 
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Fonte:  Corpos de bombeiros mil itares dos estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Departamento da Polícia Fe-
deral ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio;  Polícia Civi l 
e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento de Polícia Técnica 
da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio 
Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado 
de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; De-
partamentos Penitenciários;  Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia 
Penal de Goiás;  Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendên-
cia dos Ser viços Penitenciários do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socio-
educativa de Santa Catarina;  Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
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No mesmo período, morreram ao menos 226 profissionais que já haviam passado para 
a inatividade. Entretanto, como poderá ser verificado nas páginas seguintes, muitas 
corporações não possuem dados dos seus profissionais após a aposentadoria, o que nos 
leva a crer que estes dados sejam ainda mais subnotificados do que o número entre os 
profissionais ativos.

Gráfico 3: Somatório de mortes violentas intencionais autoprovocadas de profissionais de segurança 
pública brasileiros inativos (2018-2023)
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Fonte:  Corpos de bombeiros mil itares dos estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Departamento da Polícia Fe-
deral ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio;  Polícia Civi l 
e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento de Polícia Técnica 
da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio 
Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado 
de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; De-
partamentos Penitenciários;  Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia 
Penal de Goiás;  Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendên-
cia dos Ser viços Penitenciários do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socio-
educativa de Santa Catarina;  Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

DADOS OFICIAIS OBTIDOS VIA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 2018-2023
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No gráfico 4 é possível observar ano a ano a quantidade de mortes violentas autopro-
vocadas registradas nos dados oficiais. Comparando os dados de 2022 e 2023, é possível 
identificar crescimento no número de casos na Polícia Militar, nas forças federais e na 
Guarda Municipal. Nas páginas seguintes será possível encontrar a dinâmica de cada 
uma das instituições em cada uma das unidades federativas. 

Gráfico 4: Mortes violentas intencionais autoprovocadas de profissionais de segurança pública brasi-
leiros ativos, por ano e instituição (2018-2023(1)) 
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Fonte:  Corpos de bombeiros mil itares dos estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Departamento da Polícia Fe-
deral ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio;  Polícia Civi l 
e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento de Polícia Técnica 
da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio 
Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado 
de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; De-
partamentos Penitenciários;  Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia 
Penal de Goiás;  Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendên-
cia dos Ser viços Penitenciários do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socio-
educativa de Santa Catarina;  Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  Foram coletadas ainda dez mortes em que não estava disponível o ano em que elas ocorreram:  5 mortes nas guardas municipais e 5 nos bombeiros mil itares

DADOS OFICIAIS OBTIDOS VIA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 2018-2023
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No gráfico 5 apresentamos o quantitativo de mortes autoprovocadas entre profissio-
nais inativos. Assim como entre os ativos, nota-se que a maioria das notificações, assim 
como uma tendência de crescimento, ocorre na Polícia Militar. Entretanto, é necessário 
considerar que parte considerável das instituições de segurança pública ainda não cole-
ta dados dos profissionais após a passagem para a inatividade. Nesse sentido, conforme 
será observado nas seções sobre cada instituição, as polícias militares ainda são as ins-
tituições que mais acompanham esses casos.

Gráfico 5: Mortes violentas intencionais autoprovocadas de profissionais de segurança pública brasi-
leiros inativos, por ano e instituição (2018-2023(1)) 
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Fonte:  Corpos de bombeiros mil itares dos estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Departamento da Polícia Fe-
deral ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio;  Polícia Civi l 
e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento de Polícia Técnica 
da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio 
Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado 
de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; De-
partamentos Penitenciários;  Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia 
Penal de Goiás;  Agência Estadual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendên-
cia dos Ser viços Penitenciários do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socio-
educativa de Santa Catarina;  Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  Foi  coletada ainda uma  morte em que não estava disponível nas guardas municipais.

Para cada uma das instituições de segurança pública 
será apresentado um quadro com as respostas por uni-
dade federativa e gráficos com as informações de sexo, 
faixa etária, tempo de serviço e cargo/função (quando 
disponível) das vítimas. Para as categorias de mortes 
com menos de cinco ocorrências, os casos serão repor-
tados em nota no quadro sintético de cada instituição. 
Para as categorias com menos de dez casos, serão repor-
tadas apenas as tabelas por unidade federativa. Os de-
mais casos serão reportados em gráficos e tabelas. 

Informamos que os dados apresentados em percentu-
ais foram arredondados para números inteiros com o 

objetivo de facilitar a leitura e a interpretação das infor-
mações. Como resultado desse arredondamento, podem 
ocorrer pequenas variações no somatório total dos va-
lores. Ressaltamos que o arredondamento foi realizado 
para melhorar a clareza dos dados sem comprometer a 
precisão geral da análise.

Finalmente, será apresentado o quantitativo de profis-
sionais de saúde empenhados em serviços de assistên-
cia à saúde mental, separados por função: psiquiatras, 
psicólogos, assistentes sociais e outros(as). Para essa 
compilação, consideramos os casos em que os profis-
sionais de saúde integram as forças de segurança pú-
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blica (temporária ou definitivamente). Os casos em que 
os atendimentos são oriundos de cooperação técnica ou 
ofertado por outros setores estarão descritos em nota, 
mas não estarão contabilizados nas tabelas. Sabemos 
que o número de profissionais de saúde em uma ins-
tituição não é suficiente para avaliar o suporte psico-

	3.1 Corpos de bombeiros militares

lógico e psiquiátrico ofertado pelas instituições, assim 
como a promoção da saúde mental dos profissionais 
não se esgota na presença ou ausência de profissionais 
de saúde. Ao mesmo tempo, é relevante conhecermos a 
disponibilidade e o alcance do serviço disponibilizado 
em cada instituição.

Entre 2018 e 2023 foram mapeadas 33 mortes autoprovocadas de bombeiros militares 
ativos (32 por suicídio e 1 por homicídio/feminicídio seguido de suicídio) e 7 suicídios 
entre profissionais inativos. Destacamos a indisponibilidade de dados em três unida-
des federativas para os bombeiros ativos e em 4 para os inativos. 

89% das vítimas 
eram do sexo masculino,

a maior parte delas possuía entre 40 e 49 anos e em 42% dos casos o tempo de serviço 
das vítimas estava indisponível.

Quadro 3: Mortes reportadas para os Corpos de Bombeiros Militares

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

Situação Suicídios Homicídios/feminicídios  
seguidos de suicídios

Total de mortes  
informadas

Ativos 32 1(1) 33

Inativos 7 0 7

Fonte:  Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.

(1)  Trata-se de caso que ocorreu no Paraná em 2022, envolvendo um profissional do sexo masculino com 5 anos de tempo de ser viço.
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Tabela 1: Casos de suicídio de Bombeiros Militares Ativos, por Unidade da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

ATIVOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 N/I Total

AC - - - - - - - 0

AL - - - - - - - 0

AM - - - - - - - 0

AP - - 1 - - - - 1

BA - 1 - - - - - 1

CE - - - - 1 - - 1

DF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ES(1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

GO 1 - - - - - - 1

MA(1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

MG - - 1 1 1 1 - 4

MS - - 1 - - - - 1

MT(1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

PA 1 1 - - - - - 2

PB - - - - - - - 0

PE - - - - - 1 - 1

PI - - - - 1 - - 1

PR - - 1 1 - - - 2

RJ - 2 - 1 2 - - 5

RN . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 0

RO - - - 1 - 1 - 2

RR . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 0

RS 1 - - - - - - 1

SC - - - 2 - 1 - 3

SE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TO 1 - - - - - - 1

Total 4 4 4 6 5 4 5 32

Fonte: Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.

(1)  Os Estados do Espírito Santo (1  caso), Maranhão (2 casos) e Mato Grosso (2 casos) informaram 5 ocorrências de suicídio de Bombeiros Mil itares da ativa, 
mas não sinalizaram o ano. Sendo assim, os casos foram reportados na coluna N/I  (não informado).

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Tabela 2: Casos de suicídio de Bombeiros Militares Inativos, por Unidade da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

INATIVOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - 1 - - 1

AL - - - - - - 0

AM - - - - - - 0

AP - - - - - - 0

BA - - - - - - 0

CE - - - - - - 0

DF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ES - - - - - - 0

GO - - - - - - 0

MA - - - - - - 0

MG 1 - - - - 1 2

MS - - - - - - 0

MT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PA - - - - - - 0

PB - - - - - - 0

PE - - - - 1 - 1

PI - 1 - - - - 1

PR - - 1 - - - 1

RJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RN - - - - - - 0

RO - - - - - - 0

RR - - - - - - 0

RS 1 - - - - - 1

SC - - - - - - 0

SE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

SP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

TO - - - - - - 0

Total 2 1 1 1 1 1 7

Fonte: Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Gráfico 6: Percentual de suicídios de Bombeiros Militares ativos, por sexo (2018-2023)
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Fonte:  Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.

Gráfico 7: Percentual de suicídios de Bombeiros Militares ativos, por faixa etária (2018-2023) 
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Fonte:  Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.
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Gráfico 8: Percentual de suicídios de Bombeiros Militares ativos, por carreira (2018-2023) 
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Fonte:  Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.

Gráfico 9: Percentual de suicídios de Bombeiros Militares ativos, por tempo de serviço (2018-2023) 
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Fonte:  Corpo de Bombeiros Mil itares dos Estados; Corpo de Bombeiros Mil itar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civi l ;  Instituto de Pesquisa, Pre-
venção e Estudos em Suicídio.
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Tabela 3: Profissionais de saúde nos Corpos de Bombeiros Militares, por Unidade da Federação (2024)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 

SOCIAIS OUTROS(1) TOTAL

AC(2) 1 - 3 - 4

AL - 2 - - 2

AM . . . . . . 28 ... 28

AP 4 - 2 22 28

BA(3) 4 - - 3 7

CE 13 3 1 5 22

DF(4) 8 7 3 - 18

ES 2 - 1 - 3

GO 4 2 2 ... 8

MA - - - - 0

MG 9 1 1 - 11

MS - - 2 - 2

MT 1 .. . . . . . . . 1

PA 2 - - - 2

PB 3 1 ... . . . 4

PE(5) . . . . . . . . . . . . . . .

PI(6) - - - - 0

PR(7) - - - - . . .

RJ . . . . . . . . . . . . . . .

RN(8) - 1 - - 1

RO(3) 1 - - - 1

RR 1 - - - 1

RS - - - - 0

SC . . . . . . . . . . . . . . .

SE . . . . . . . . . . . . . . .

SP . . . . . . . . . . . . . . .

TO 2 - 1 3 6

Total 55 17 44 33 149

Fonte: Corpo de Bombeiros Militares dos Estados; Corpo de Bombeiros Militar do Pará e Coordenadoria Estadual de Defesa Civil; Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.
(1) A categoria engloba os demais servidores dedicados à saúde dos bombeiros militares, como profissionais de educação física, enfermeiros, fisioterapeutas, esta-
giários em psicologia, médicos clínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas, técnicos/auxiliares de enfermagem e correlatos.
(2) Além dos profissionais mencionados, a instituição possui um Acordo de Cooperação com a CBSAÚDE (entidade privada sem fins lucrativos, cujos diretores são 
bombeiros militares do serviço ativo e reservistas) para o desenvolvimento de ações de saúde, de forma integrada e conjunta, entre ambas as organizações (Corpo 
de Bombeiros e Cooperação de Saúde), em ações por todo o Estado, capital e interior.
(3) Para o Corpo de Bombeiros Militar dos Estados da Bahia e de Roraima, os profissionais de saúde da Polícia Militar também estão disponíveis para atendimento.
(4) Posição dos dados em dez./2023.
(5) O Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco informou que o número destes profissionais é subordinado à estrutura da Polícia Militar, o que os impossibilita de 
informar o quantitativo dos profissionais de saúde disponíveis. 
(6) O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Piauí não dispõe de profissionais de saúde. Quem realiza os atendimentos, quando necessário, são os servidores de 
saúde da Polícia Militar.
(7) O Corpo de Bombeiros Militar do Paraná informou que utiliza os mesmos serviços da Polícia Militar do Estado, mas não informou a quantidade de profissionais 
disponíveis.
(8) O Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Norte informou que além do oficial psiquiatra, as outras assistências são supridas pelo Centro Integrado de Apoio 
Social ao Policial - CIASP e, recentemente, pelo projeto Escuta-SUSP.
(.. .) Informação não disponível.
(-) Fenômeno inexistente.
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	3.2 �Forças federais (Polícia Federal,  
Polícia Rodoviária Federal e SENAPPEN)

Categorizamos como profissionais das forças federais os policiais oriundos da Po-
lícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e policiais penais da Secretaria Nacional de 
Políticas Penais (SENAPPEN). Entre 2018 e 2023 foram mapeadas 35 mortes autopro-
vocadas de policiais oriundos das forças federais ativos (34 suicídios e 1 homicídio/
feminicídio seguido por suicídio). Foi registrado apenas 1 caso de suicídio entre poli-
ciais inativos. Essa única morte refere-se a um policial penal da SENAPPEN e ocorreu 
em 2020. No período, a maior parte das mortes por suicídio concentrou-se na Polícia 
Rodoviária Federal (21 casos). 

94% das vítimas 
eram do sexo masculino,

a maior parte delas possuía entre 40 e 49 anos (47%) e possuía de 11 a 20 anos de serviço (47%). 

Quadro 4: Mortes reportadas para as Forças Federais

FORÇAS FEDERAIS: PF, PRF E SENAPPEN

Situação Suicídios Homicídios/feminicídios  
seguidos de suicídios

Total de mortes  
informadas

Ativos 34 1(1) 35

Inativos 1(2) 0 1

Fonte:  Departamento da Polícia Federal ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção 
e Estudos em Suicídio.

(1)  Trata-se de caso de profissional ativo do SENAPPEN, que ocorreu em 2020, envolvendo um profissional do sexo masculino com 10 anos e 7 meses de tempo 
de ser viço.

(2)  Trata-se de caso de profissional inativo do SENAPPEN, que ocorreu em 2020, envolvendo um profissional do sexo masculino. 
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Tabela 4: Casos de suicídio entre policiais ativos das forças federais (2018-2023)

INSTITUIÇÃO
ATIVOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

Polícia Federal 1 3 - 2 - 4 10

Polícia Rodoviária Federal 5 3 3 1 5 4 21

Secretaria Nacional de Políticas Penais 1 1 1 - - - 3

Total 7 7 4 3 5 8 34

Fonte: Departamento da Polícia Federal ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de 
Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(- )  Fenômeno inexistente.

Gráfico 10: Percentual de suicídios entre policias ativos das forças federais, por sexo (2018-2023)
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Fonte:  Departamento da Polícia Federal ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção 
e Estudos em Suicídio.
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Gráfico 11: Percentual de suicídios entre policias ativos das forças federais, por faixa etária (2018-
2023)
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Fonte:  Departamento da Polícia Federal ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção 
e Estudos em Suicídio.

Gráfico 12: Percentual de suicídios entre policias ativos das forças federais, por tempo de serviço 
(2018-2023)
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Fonte:  Departamento da Polícia Federal ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção 
e Estudos em Suicídio.
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Tabela 5: Profissionais de saúde nas forças federais (2024)

INSTITUIÇÃO PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 
SOCIAIS OUTROS(1) TOTAL

Polícia Federal 10 - 20 6 36

Polícia Rodoviária Federal(2) - - - 9 9

Secretaria Nacional de 
Políticas Penais(3) - - - - 0

Fonte: Departamento da Polícia Federal ;  Departamento da Polícia Rodoviária Federal ;  Secretaria Nacional de Polí t icas Penais;  Instituto de Pesquisa, Prevenção 
e Estudos em Suicídio.

(1)  A categoria engloba os demais ser vidores dedicados à saúde dos policiais das forças federais, como profissionais de educação f ísica, enfermeiros, f isio-
terapeutas, estagiários em psicologia, médicos cl ínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas técnicos/auxil iares de enfermagem e correlatos.

(2)  A Polícia Rodoviária Federal (PRF) informou que não há cargos de psicólogos, psiquiatras e assistentes sociais. No entanto, a instituição possui o programa 
PróVida-PRF, que visa a contratação de profissionais psicólogos e psiquiatras para fornecer atendimento especial izado, e a Central de Acolhimento e Acom-
panhamento em Saúde -  CA AS, que conta com 9 ser vidores da PRF para atender demandas de apoio biopsicossocial . Esse número foi  adicionado à coluna 
“Outros”. 

(3)  A Secretaria Nacional de Polí t icas Penais (SENAPPEN) informou que não estão inseridas, nas atribuições dos cargos que compõem as carreiras do Sistema 
Penitenciário Federal , atividades voltadas para a assistência à saúde dos ser vidores, tendo em vista que os profissionais das áreas técnicas dos cargos Es-
pecial ista Federal em Assistência à Execução (Psicólogos, Psiquiatras, Assistentes Sociais, Enfermeiros, Farmacêuticos, Médicos, Odontólogos e Terapeutas 
Ocupacionais) , possuem competências ordinárias para a assistência à saúde das pessoas presas nas penitenciárias federais. Entretanto,  em razão das 
especificidades da área prisional , as quais implicam no alto risco de adoecimento mental e, portanto, exigem ações estratégicas de promoção da saúde e da 
qualidade de vida no trabalho, a SENAPPEN implementou o Programa de Atenção à Saúde Mental do Ser vidor que, por meio do credenciamento de cl ínicas com 
atendimento em Psicologia e/ou Psiquiatria (pessoa jurídica), e de profissionais autônomos, psicólogos e psiquiatras (pessoa f ísica), disponibi l iza a realização 
de consultas para triagem psicológica, consultas para tratamento psicológico, avaliação psicológica para o porte de arma e consultas psiquiátricas para seus 
ser vidores. O atendimento pode ser presencial  ou online e os ser viços prestados são financiados pelo Órgão.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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	3.3 Guardas municipais das capitais
De forma inédita, apresentamos os dados oficiais coletados junto às guardas munici-
pais das capitais brasileiras. As capitais do Acre (Rio Branco) e Mato Grosso (Cuiabá) 
não possuem guarda municipal, assim como o Distrito Federal, portanto, não apare-
cerão listadas nesta seção. Vale destacar ainda que, de acordo com um levantamento 
realizado em 2021, as guardas municipais de Macapá, Manaus, Recife e Rio de Janeiro 
não possuem o porte de arma de fogo7. 

Foram informados  23 casos
e as informações para os profissionais ativos estavam indisponíveis em cinco casos. Em 
relação aos profissionais inativos foram reportados apenas dois casos, um em Curitiba 
e outro em Campo Grande. Mesmo nos casos notificados entre os guardas ativos, há 
significativa perda de informação de sexo (39%), faixa etária (42%) e tempo de serviço 
(57%) das vítimas. 

Quadro 5: Mortes reportadas para as Guardas Municipais das capitais

GUARDAS MUNICIPAIS DAS CAPITAIS BRASILEIRAS

Situação Suicídios Homicídios/feminicídios  
seguidos de suicídios

Total de mortes  
informadas

Ativos 23 0 23

Inativos 2(1) 0 2

Fonte:  Guardas civis das capitais;  Agência da Guarda Civi l  Metropolitana de Goiânia;  Secretaria Municipal de Segurança Urbana de Palmas; Instituto de Pes-
quisa, Prevenção e Estudos em Suicídio. 

(1)  Tratam-se de dois casos de profissionais inativos do sexo masculino, ocorridos em Campo Grande (sem informação de ano) e Curit iba, 2022. 

7	  19 capitais do país têm Guarda Municipal com arma de fogo; apenas 4 não fazem uso. Disponível em: https://g1.globo.
com/politica/noticia/2021/02/07/19-capitais-do-pais-tem-guarda-municipal-com-arma-de-fogo-apenas-4-nao-fazem-uso.
ghtml. Acessado em 30/07/2024.
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Tabela 6: Casos de suicídio de Guardas Civis Ativos, por Unidade da Federação(1) (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO CAPITAIS

ATIVOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 N/I Total

AL Maceió 1 - - - - 1 - 2

AM Manaus - - - - - - - 0

AP Macapá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

BA Salvador - - - - - - - 0

CE Fortaleza - - - - - - - 0

ES(2) Vitória - - - - - - 1 1

GO(2) Goiânia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

MA São Luís - - - - - - - 0

MG Belo Horizonte 1 - - 1 1 - - 3

MS(2) Campo Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

PA Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PB João Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PE Recife - - - - - - - 0

PI Teresina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PR Curitiba 1 - - - 1 2 - 4

RJ Rio de Janeiro - - - - - - - 0

RN Natal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RO Porto Velho - - - - - - - 0

RR Boa Vista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RS Porto Alegre - - - - - - - 0

SC Florianópolis - - - - - - - 0

SE Aracaju - - - - - - - 0

SP São Paulo - 2 2 3 - 2 - 9

TO Palmas - - - - - - - 0

Total 3 2 2 4 2 5 5 23

Fonte: Guardas civis das capitais;  Agência da Guarda Civi l  Metropolitana de Goiânia;  Secretaria Municipal de Segurança Urbana de Palmas; Instituto de Pes-
quisa, Prevenção e Estudos em Suicídio. 

(1)  As capitais do Acre (Rio Branco) e Mato Grosso (Cuiabá) não possuem guarda municipal , assim como o Distrito Federal .

(2)  As capitais Vitória, Goiânia  e Campo Grande não informaram o ano da ocorrência. Sendo assim, esses casos foram reportados na coluna N/I  (não infor-
mado). 

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Gráfico 13: Percentual de suicídios de guardas civis ativos, por sexo (2018-2023)
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Fonte:  Guardas civis das capitais;  Agência da Guarda Civi l  Metropolitana de Goiânia;  Secretaria Municipal de Segurança Urbana de Palmas; Instituto de Pes-
quisa, Prevenção e Estudos em Suicídio. 

Gráfico 14: Percentual de suicídios de guardas civis ativos, por faixa etária (2018-2023)
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Fonte:  Guardas civis das capitais;  Agência da Guarda Civi l  Metropolitana de Goiânia;  Secretaria Municipal de Segurança Urbana de Palmas; Instituto de Pes-
quisa, Prevenção e Estudos em Suicídio. 
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Gráfico 15: Percentual de suicídios de guardas civis ativos, por tempo de serviço (2018-2023)
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Fonte:  Guardas civis das capitais;  Agência da Guarda Civi l  Metropolitana de Goiânia;  Secretaria Municipal de Segurança Urbana de Palmas; Instituto de Pes-
quisa, Prevenção e Estudos em Suicídio. 
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Tabela 7: Profissionais de saúde nas Guardas Civis das capitais(1) (2024)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO CAPITAIS PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 

SOCIAIS OUTROS(2) TOTAL

AL Maceió - - - - 0

AM(3) Manaus - - 1 - 1

AP Macapá . . . . . . . . . . . . . . .

BA Salvador 11 1 3 5 20

CE(4) Fortaleza . . . . . . . . . . . . . . .

ES Vitória 1 - 1 1 3

GO Gioânia 3 - 1 9 13

MA São Luís - - - - 0

MG Belo Horizonte 2 - 1 1 4

MS Campo Grande - - - 3 3

PA Belém . . . . . . . . . . . . . . .

PB João Pessoa 1 - 3 - 4

PE(5) Recife . . . . . . . . . . . . . . .

PI Teresina . . . . . . . . . . . . . . .

PR Curitiba . . . . . . . . . . . . . . .

RJ Rio de Janeiro 7 - 9 16 32

RN Natal . . . . . . . . . . . . . . .

RO Porto Velho . . . . . . . . . . . . . . .

RR Boa Vista . . . . . . . . . . . . . . .

RS(6) Porto Alegre - - - - 0

SC Florianópolis 1 - - 8 9

SE(7) Aracaju - - - - 0

SP São Paulo 6 - 1 2 9

TO Palmas - - - - 0

Total 32 1 20 45 98

Fonte: Guardas civis das capitais;  Agência da Guarda Civi l  Metropolitana de Goiânia;  Secretaria Municipal de Segurança Urbana de Palmas; Instituto de Pes-
quisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  As capitais do Acre (Rio Branco) e Mato Grosso (Cuiabá) não possuem guarda municipal , assim como o Distrito Federal .

(2)  A categoria engloba os demais ser vidores dedicados à saúde dos guardas civis, como profissionais de educação f ísica, enfermeiros, f isioterapeutas, esta-
giários em psicologia, médicos cl ínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas técnicos/auxil iares de enfermagem e correlatos.

(3)  Os ser vidores contam com o suporte médico na área da saúde mental através da assistência médica (MANAUSMED).

(4)  A Guarda Municipal de Fortaleza é subordinada à Secretaria Municipal de Segurança Cidadã e nesse órgão encontra-se o Núcleo de Atenção Biopsicosso-
cial , com uma equipe multiprofissional . Entretanto, não foi  informado quantos ser vidores trabalham no referido setor.

(5)  A Guarda Municipal de Recife possui o Núcleo de Apoio Social  (NAPS), que trabalha para auxil iar o efetivo em relação à saúde mental . Entretanto, não foi 
informado quantos ser vidores atuam no Núcleo.

(6) A instituição informou que, quando necessário, recorre aos ser viços da rede municipal .

(7 )  A Guarda Municipal de Aracaju informou não possuir profissionais de saúde, mas conta com o Núcleo de Atuação Especial  à Saúde do Trabalhador (NAEST/
GMA), composto por guardas municipais, que oferece suporte e fornece orientações para que os ser vidores busquem profissionais de saúde. Não foi  infor-
mado quantos profissionais integram o Núcleo.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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	3.4 Polícia Civil e Perícia
Entre 2018 e 2023, foram mapeadas 156 mortes entre policiais civis e da perícia ativos 
(144 casos de suicídio e 12 de homicídio/feminicídio seguido de suicídio) e 23 suicídios 
entre profissionais inativos. Destacamos a indisponibilidade de dados em duas unida-
des federativas para os policiais ativos e em nove para os inativos, o que reforça a maior 
dificuldade de acompanhar os casos dos policiais que já passaram para inatividade. Do 
total de vítimas de suicídio, 88% eram do sexo masculino, a maior parte delas possuía 
entre 40 e 49 anos (34%) e possuía de 11 a 20 anos de serviço (22%). Nos casos de homicí-
dio/feminicídio seguido de suicídio, 84% eram de policiais do sexo masculino, entre 30 
e 39 anos (42%). Entre as carreiras, nas duas categorias de mortes 

a maior parte das vítimas 

eram investigadores.
Entre os policiais inativos, 91% eram homens e 27% eram investigadores. A informação 
do cargo dos profissionais aposentados não estava disponível para 27% dos casos. Em 
relação aos profissionais de saúde, reportamos separadamente para os casos em que 
havia perícia independente, a fim de evitar duplicidade.

Quadro 6: Mortes reportadas para as Polícias Civis e Perícia Técnica

POLÍCIAS CIVIS E PERÍCIA TÉCNICA

Situação Suicídios Homicídios/feminicídios  
seguidos de suicídios

Total de mortes  
informadas

Ativos 144 12 156

Inativos 23 0 23

Fonte:  Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.
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Tabela 8: Casos de suicídio de Policiais Civis e Profissionais da Perícia Ativos, por Unidade da Federa-
çãoNT (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - - - - 0

AL - - 1 - - 1 2

AM - 1 - - - - 1

AP - - - - - - 0

BA 3 - 1 - 4 1 9

CE - 1 1 1 2 - 5

DF 1 1 - - 1 1 4

ES - - 1 - - - 1

GO - - 1 1 - - 2

MA - - - 1 1 - 2

MG(1) 4 4 4 ... . . . . . . 12

MS - - - 1 2 - 3

MT - 1 - 1 - 1 3

PA 1 - - 3 - - 4

PB 1 1 - - 1 - 3

PE 2 1 2 1 2 2 10

PI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PR 2 2 1 1 - 1 7

RJ 1 3 - 3 - - 7

RN - - 1 - - 1 2

RO 1 - - 1 - - 2

RR - 1 - - - - 1

RS 1 - - 2 1 2 6

SC - - 1 - 2 1 4

SE - - - 1 - - 1

SP 10 7 8 10 7 10 52

TO 1 - - - - - 1

Total 28 23 22 27 23 21 144

Fonte: Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.

NT: Atualmente existem 17 Unidades da Federação com órgãos técnico-científ icos independentes que auxil iam nas atividades da polícia judiciária:  AL, AP, BA , 
CE, GO, MS, MT, PA , PE, PR, RN, RO, RS, SC, SE, SP e TO. Para fins de análise, os casos de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios destes pro-
fissionais, ativos e inativos, foram agregados aos casos da Polícia Civi l .

(1)  O Estado de Minas Gerais respondeu que “os números de suicídios e homicídios seguidos de suicídios são de natureza sensível” e estão classificados sob 
sigi lo a partir do Rol de Informações Classificadas da SEJUSP pelo período de 5 anos. 

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.

DADOS OFICIAIS OBTIDOS VIA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO (LAI) 2018-2023

 SUMÁRIO         36          BOLETIM IPPES 2024



Tabela 9: Casos de homicídio/feminicídio seguido de suicídio de Policiais Civis e Profissionais da Perícia 
Ativos, por Unidade da FederaçãoNT (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

HOMICÍDIOS SEGUIDOS DE SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - - - - 0

AL - - - - - - 0

AM - - - - - - 0

AP 1 - - - - - 1

BA - - - - - - 0

CE - - - - - - 0

DF - 1 - - - - 1

ES - - - - - - 0

GO - 1 - - - - 1

MA - - - - - - 0

MG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MS - - 1 - - - 1

MT - - - - - - 0

PA - - - 2 - - 2

PB - - - - - - 0

PE - - - - - - 0

PI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PR 1 - - - - - 1

RJ - - - - - - 0

RN - - - - - - 0

RO - - - - - - 0

RR - - - - - - 0

RS - 1 1 - - - 2

SC - - - - - - 0

SE - - - - - - 0

SP - 1 1 - 1 - 3

TO - - - - - - 0

Total 2 4 3 2 1 0 12

Fonte: Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.

NT: Atualmente existem 17 Unidades da Federação com órgãos técnico-científ icos independentes que auxil iam nas atividades da polícia judiciária:  AL, AP, BA , 
CE, GO, MS, MT, PA , PE, PR, RN, RO, RS, SC, SE, SP e TO. Para fins de análise, os casos de suicídios e homicídios seguidos de suicídios destes profissionais, ativos 
e inativos, foram agregados aos casos da Polícia Civi l .

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Tabela 10: Casos de suicídio de Policiais Civis e Profissionais da Perícia Inativos, por Unidade da Fede-
raçãoNT (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

HOMICÍDIOS SEGUIDOS DE SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - - - - 0

AL - - - - - - 0

AM - - 1 - - - 1

AP - - - - - - 0

BA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CE - 1 - - - - 1

DF 1 - 2 1 1 - 5

ES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

GO - - - - - - 0

MA - - - - - - 0

MG(1) 1 .. . . . . . . . . . . . . . 1

MS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PA - - - - - - 0

PB - - - - - - 0

PE - 1 - - - - 1

PI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

PR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RJ - - - - - - 0

RN - - 1 - 1 - 2

RO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RR - - - - - - 0

RS - - - 1 - - 1

SC - - - - - - 0

SE - - - - - - 0

SP 2 3 2 1 2 1 11

TO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total 4 5 6 3 4 1 23

Fonte: Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.

NT: Atualmente existem 17 Unidades da Federação com órgãos técnico-científ icos independentes que auxil iam nas atividades da polícia judiciária:  AL, AP, BA , 
CE, GO, MS, MT, PA , PE, PR, RN, RO, RS, SC, SE, SP e TO. Para fins de análise, os casos de suicídios e homicídios seguidos de suicídios destes profissionais, ativos 
e inativos, foram agregados aos casos da Polícia Civi l .

(1)  O Estado de Minas Gerais respondeu que “os números de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios são de natureza sensível” e estão classi-
f icados sob sigi lo a partir do Rol de Informações Classificadas da SEJUSP pelo período de 5 anos. Sendo assim, os dados Polícia Civi l  de Minas Gerais fazem 
referência ao ano de 2020.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Gráfico 16: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Civis e 
Profissionais da Perícia ativos, por sexo (2018-2023)
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Fonte:  Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.

Gráfico 17: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Civis e 
Profissionais da Perícia ativos, por faixa etária (2018-2023)
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Fonte:  Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.
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Gráfico 18: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Civis e 
Profissionais da Perícia ativos, por cargo/função (2018-2023)
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Fonte:  Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.

Gráfico 19: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Civis e 
Profissionais da Perícia ativos, por tempo de serviço (2018-2023)
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Fonte:  Polícia Civi l  e Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civi l  do Rio de Janeiro;  Departamento 
de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico 
de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e 
Estudos em Suicídio.
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Tabela 11: Profissionais de saúde nas Polícias Civis, por Unidade da Federação (2024)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 

SOCIAIS OUTROS(1) TOTAL

AC 3 - - 1 4

AL - - - - 0

AM 1 1 1 1 4

AP 1 - - - 1

BA 9 - 7 15 31

CE 6 1 6 9 22

DF . . . . . . . . . . . . . . .

ES 6 - 4 - 10

GO 2 - - - 2

MA 1 - - - 1

MG 16 3 8 ... 27

MS 1 - 1 - 2

MT 3 - 3 - 6

PA(2) 7 2 4 17 30

PB(3) - - - - 0

PE 5 1 3 ... 9

PI . . . . . . . . . . . . . . .

PR(4) 36 - 8 5 49

RJ 12 2 ... 2 16

RN(5) . . . . . . . . . . . . . . .

RO - - - - 0

RR 2 - 1 1 4

RS 8 ... 2 .. . 10

SC 9 - - - 9

SE . . . . . . . . . . . . . . .

SP(6) 11 - 1 - 12

TO . . . . . . . . . . . . . . .

Total 139 10 49 51 249

Fonte: Polícia Civil e Polícia Científica dos Estados; Polícia Judiciária Civil de Mato Grosso; Secretaria de Estado de Polícia Civil do Rio de Janeiro; Departamento de Po-
lícia Técnica da Bahia; Perícia Forense do Estado do Ceará; Perícia Oficial e Identificação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científico de Perícia do 
Rio Grande do Norte; Instituto-Geral de Perícias do Rio Grande do Sul; Polícia Técnico-Científica de Rondônia; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
(1) A categoria engloba os demais servidores dedicados à saúde dos policiais civis e profissionais da perícia, como profissionais de educação física, enfermeiros, 
fisioterapeutas, estagiários em psicologia, médicos clínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas, técnicos/auxiliares de enfermagem e correlatos.
(2) A Polícia Civil do Pará informou que, além dos profissionais descritos, a Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa Social (SEGUP) disponibiliza, aos ór-
gãos de segurança pública, o atendimento com médico psiquiatra e psicólogos através de uma clínica contratada, para onde é encaminhada a demanda não suprida.
(3) A Polícia Civil da Paraí ba não possui, em seus quadros profissionais, servidores de saúde empenhados em serviços de assistência à saúde mental para os policiais 
civis. Os policiais devem utilizar o serviço prestado pelo Núcleo de Saúde Ocupacional, vinculado à Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social. Não foram 
informados quantos profissionais trabalham nesse Núcleo.
(4) Os profissionais citados integram o Programa de Saúde Mental aos Profissionais de Segurança Pública (PRUMOS), no âmbito da Secretaria de Segurança Pública.
(5) O atendimento aos policiais civis e demais servidores da segurança pública do Estado do Rio Grande do Norte é realizado pelo Centro Integrado de Apoio Social 
ao Policial. Não foram informados quantos profissionais estão envolvidos no atendimento. 
(6) Os profissionais de saúde na Polícia Civil estão lotados na Academia de Polícia Dr. Coriolano Nogueira Cobra (ACADEPOL) e no Departamento de Administração 
e Planejamento (DAP).
(. . .) Informação não disponível.
(-) Fenômeno inexistente.
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Tabela 12: Profissionais de saúde nos órgãos de Perícia, por Unidade da Federação (2024)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 

SOCIAIS OUTROS(1) TOTAL

AL - - - - 0

AP . . . . . . . . . . . . . . .

BA 1 - - 3 4

CE(2) . . . . . . . . . . . . . . .

GO 1 - 1 - 2

MS . . . . . . . . . . . . . . .

MT 3 - 4 7 14

PA 1 6 3 - 10

PE 5 1 3 - 9

PR(3) . . . . . . . . . . . . . . .

RN(4) . . . . . . . . . . . . . . .

RO - - - - 0

RS . . . . . . . . . . . . . . .

SC 2 - - 2 4

SE . . . . . . . . . . . . . . .

SP 3 - - - 3

TO 7 ... 2 3 12

Total 23 7 13 15 58

Fonte: Polícia Científ ica dos Estados; Polícia Judiciária Civi l  de Mato Grosso; Departamento de Polícia Técnica da Bahia;  Perícia Forense do Estado do Ceará; 
Perícia Oficial  e Identif icação Técnica do Estado do Mato Grosso; Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio Grande do Norte;  Instituto-Geral de Perícias do 
Rio Grande do Sul ;  Polícia Técnico-Científ ica de Rondônia;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  A categoria engloba os demais ser vidores dedicados à saúde dos policiais civis e profissionais da perícia, como profissionais de educação f ísica, enfer-
meiros, f isioterapeutas, estagiários em psicologia, médicos cl ínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas, técnicos/auxil iares de enfermagem e 
correlatos.

(2)  A Perícia Forense do Estado do Ceará recebe apoio periódico da Assessoria de Assistência Biopsicossocial . Não foram informados quantos profissionais 
trabalham no setor. 

(3)  Os ser vidores da Polícia Científ ica do Paraná são atendidos pelos profissionais do Programa PRUMOS. Não foram disponibi l izadas informações sobre o 
número de profissionais que atuam no programa.

(4) O Instituto Técnico-Científ ico de Perícia do Rio Grande do Norte não conta com profissionais da área da saúde específicos para cuidado da saúde mental 
dos profissionais da perícia. Todavia, o Instituto possui quatro equipes de psicólogos e psiquiatras. Uma das equipes é de psicologia organizacional , que realiza 
atividades focadas em Qualidade de Vida no Trabalho para todos os ser vidores do órgão. Não foram informados quantos profissionais participam da atividade. 

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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	3.5 Polícia Militar
Entre 2018 e 2023 

foram mapeadas 470 mortes
autoprovocadas entre policiais militares ativos (425 casos de suicídio e 45 de homicídio/
feminicídio seguido de suicídio) e 192 entre profissionais inativos (187 casos de suicídio e 
5 casos de homicídio/feminicídio seguido de suicídio). Houve ainda um aumento no nú-
mero de casos reportados pelas polícias militares entre 2022 e 2023, de 69 para 87 casos, 
número que pode ser ainda maior considerando a recusa dos estados de Ceará e Minas 
Gerais em fornecer os dados.

Entre os casos de suicídio de profissionais ativos, 85% das vítimas eram do sexo mas-
culino, a maior parte delas possuía entre 30 e 39 anos (39%) e o tempo de serviço não 
estava disponível para a maior parte dos casos (64%). Entre os casos de homicídio/fe-
minicídio seguido de suicídio de profissionais ativos, 91% das vítimas eram do sexo 
masculino, a maior parte delas possuía entre 30 e 39 anos (29%) e o tempo de serviço 
também não estava disponível para grande parte dos casos 44%. Entre os casos de suicí-
dio de profissionais inativos, das vítimas eram do sexo masculino (85%) e a faixa etária 
não estava disponível em 60% dos casos.

Quadro 7: Mortes reportadas para as Polícias Militares

POLÍCIAS MILITARES

Situação Suicídios Homicídios/feminicídios  
seguidos de suicídios

Total de mortes  
informadas

Ativos 425 45 470

Inativos 187 5 192

Fonte:  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
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Tabela 13: Casos de suicídio de Policias Militares Ativos, por Unidade da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - - - 1 1

AL 4 2 2 - - - 8

AM 2 - 2 3 1 3 11

AP - - 1 1 - 1 3

BA 5 6 9 6 5 4 35

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DF 6 - 3 4 3 - 16

ES 2 2 3 1 2 1 11

GO(1) 1 1 - 1 4 2 9

MA 2 3 1 1 2 3 12

MG(2) 9 11 8 ... . . . . . . 28

MS 2 2 - 1 2 1 8

MT 2 2 1 1 2 3 11

PA 4 - - 2 2 7 15

PB 1 - - 2 3 1 7

PE - 1 4 2 5 3 15

PI - 2 - - - - 2

PR 1 3 8 3 4 3 22

RJ 3 4 5 7 4 11 34

RN - - - 2 2 - 4

RO - - 1 2 1 1 5

RR - - - - - - 0

RS 2 2 - 6 5 6 21

SC 2 2 3 3 - 3 13

SE - - - 1 1 1 3

SP 21 14 18 23 21 30 127

TO - 1 - 1 - 2 4

Total 69 58 69 73 69 87 425

Fonte: Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  Foram mencionadas ainda quatro mortes com causa da morte sendo traumatismo crânio encefálico, ação pérfuro-contundente. Cabe registrar que os nú-
meros podem ser de suicídio, no entanto, a confirmação da causa mortis não foi  encontrada em nenhum dos casos relacionados. Os quatro casos não estão 
contabil izados nesta tabela.

(2)  O Estado de Minas Gerais respondeu que “os números de suicídios e homicídios seguidos de suicídios são de natureza sensível” e estão classificados sob 
sigi lo a partir do Rol de Informações Classificadas da SEJUSP pelo período de 5 anos. Sendo assim, os dados Polícia Mil itar de Minas Gerais fazem referência 
ao ano de 2020.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Tabela 14: Casos de homicídio/feminicídio seguido de suicídio de Policias Militares Ativos, por Unidade 
da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

HOMICÍDIOS/FEMINICÍDIOS SEGUIDOS DE SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - - - - 0

AL - - - - - - 0

AM - - - - - 1 1

AP - - - - - - 0

BA - - - - - - 0

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DF - - - - 1 - 1

ES - - - - - - 0

GO 1 1 - - - - 2

MA - - - - - - 0

MG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MS - 1 - - - 1 2

MT - - - - - 1 1

PA - - - - - 2 2

PB - - - - - - 0

PE - - 1 - 3 1 5

PI - - - - - - 0

PR 3 - - 1 2 1 7

RJ 1 - - 2 - 1 4

RN - - - - - - 0

RO - - 1 - - - 1

RR - - - - - - 0

RS - - - 1 1 - 2

SC - - - - - - 0

SE - - - - - - 0

SP 2 3 5 - 4 3 17

TO - - - - - - 0

Total 7 5 7 4 11 11 45

Fonte: Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Tabela 15: Casos de suicídio de Policiais Militares Inativos, por Unidade da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - 1 1 - 2

AL - 1 - - 1 1 3

AM - - - - - 1 1

AP - - - 1 - - 1

BA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DF 2 2 1 2 2 2 11

ES - - - 2 1 2 5

GO . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

MA 1 - 1 1 - - 3

MG(1) 5 3 6 ... . . . . . . 14

MS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MT - - 2 - - 2 4

PA - 1 - 1 1 - 3

PB - - - - - - 0

PE 2 1 - 2 1 2 8

PI - 2 - - - - 2

PR 3 1 - - 1 4 9

RJ - 2 - 2 1 7 12

RN 1 1 - 2 - - 4

RO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RS - - 1 7 8 7 23

SC 2 - 2 1 3 - 8

SE - - - - 1 - 1

SP 15 8 13 11 12 12 71

TO - - - - 2 - 2

Total 31 22 26 33 35 40 187

Fonte: Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  O Estado de Minas Gerais respondeu que “os números de suicídios e homicídios seguidos de suicídios são de natureza sensível” e estão classificados sob 
sigi lo a partir do Rol de Informações Classificadas da SEJUSP pelo período de 5 anos. Sendo assim, os dados Polícia Mil itar de Minas Gerais fazem referência 
ao ano de 2020.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Tabela 16: Casos de homicídio/feminicídio seguido de suicídio de Policiais Militares Inativos, por Unida-
de da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

HOMICÍDIOS/FEMINICÍDIOS SEGUIDOS DE SUICÍDIOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - - - - - - 0

AL - - - - - - 0

AM - - - - - - 0

AP - - - - - - 0

BA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DF - - - - - - 0

ES - - - - - - 0

GO . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

MA - - - - - - 0

MG(1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

MT - - - - - - 0

PA - - - - - - 0

PB - - - - - - 0

PE - - - - - - 0

PI - - - - - - 0

PR 1 2 - - - - 3

RJ - - - - - - 0

RN - - - - - - 0

RO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RS - - - - 1 - 1

SC - - - - - - 0

SE - - - - - - 0

SP - 1 - - - - 1

TO - - - - - - 0

Total 1 3 0 0 1 0 5

Fonte: Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  O Estado de Minas Gerais respondeu que “os números de suicídios e homicídios seguidos de suicídios são de natureza sensível” e estão classificados sob 
sigi lo a partir do Rol de Informações Classificadas da SEJUSP pelo período de 5 anos. Sendo assim, os dados Polícia Mil itar de Minas Gerais fazem referência 
ao ano de 2020.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Gráfico 20: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Milita-
res ativos, por sexo (2018-2023)
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Fonte:  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

Gráfico 21: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Milita-
res ativos, por faixa etária (2018-2023)
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Fonte:  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
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Gráfico 22: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídio de policiais militares 
ativos, por cargo/função, 2018-2023

Não informado

Aspirantes a Oficial e 
Alunos

Coronel

Tenente Coronel

Major

Capitão

Tenente

Subtenente

Sargento

Cabo

Soldado

	 0	 10	 20	 30	 40	 50

 Suicídios      Homicídios/feminicídios seguidos por suicídios

38

0

0

0

0

0

2

0

13

13

33

47

1

0

0

1

1

3

1

17

15

16

Fonte:  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

Gráfico 23: Percentual de suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de Policiais Milita-
res ativos, por tempo de serviço (2018-2023)
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Fonte:  Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
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Tabela 17: Profissionais de saúde nas Polícias Militares, por Unidade da Federação (2024)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 

SOCIAIS OUTROS(1) TOTAL

AC(2) 6 - 2 27 35

AL 6 1 3 - 10

AM 12 1 6 3 22

AP 5 1 2 3 11

BA . . . . . . . . . . . . . . .

CE . . . . . . . . . . . . . . .

DF(3) - 1 - 21 22

ES 6 6 6 4 22

GO 17 8 - - 25

MA 12 1 7 2 22

MG 87 15 ... - 102

MS(4) - 1 - - 1

MT 5 2 2 20 29

PA . . . . . . . . . . . . . . .

PB 24 3 9 3 39

PE 2 1 1 6 10

PI 5 1 5 9 20

PR(5) 6 - 1 1 8

RJ 114 ... . . . . . . 114

RN 3 4 11 - 18

RO 19 1 3 - 23

RR 6 1 1 - 8

RS 26 11 3 1 41

SC 17 - 3 - 20

SE(6) 5 - 2 - 7

SP(7) 188 - 13 - 201

TO 19 1 5 ... 25

Total 590 60 85 100 835

Fonte: Polícias Mil itares dos Estados; Secretaria de Estado de Polícia Mil itar do Rio de Janeiro;  Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  A categoria engloba os demais ser vidores dedicados à saúde dos policiais mil itares, como profissionais de educação f ísica, enfermeiros, f isioterapeutas, estagiários em psicologia, 
médicos cl ínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas, técnicos/auxil iares de enfermagem e correlatos.

(2)  Além dos profissionais na policl ínica representados na tabela, foram indicados mais 188 profissionais credenciados da área da saúde.  

(3)  O quadro de saúde da Polícia Mil itar do Distrito Federal é composto apenas por médicos e dentistas. Portanto, para assistência à saúde mental , é necessário recorrer ao apoio da rede 
credenciada. A rede para assistência à saúde mental dispõe de 2 cl ínicas para o atendimento eletivo em psiquiatria, 13 em psicologia e 1  instituição de internação mental . 

(4)  Além do profissional descrito, há um Termo de Cooperação Técnica entre a Polícia Mil itar do Mato Grosso do Sul e o Fundo de Assistência Feminina (FAF), cujo objetivo é proporcionar 
condições de atendimento aos policiais mil itares ativos, inativos, pensionistas, famil iares e pessoas da comunidade que se encontram em dificuldades psicossociais, nas áreas de 
assistência social , saúde, edução e auxí l io material . O FAF proporciona o atendimento com 5 psicólogos, 4 assistentes sociais, 1  nutricionista e 1  psicopedagogo.

(5) Além dos profissionais citados, foram mencionados ainda os decretos de criação do Programa de Saúde Mental aos Profissionais de Segurança Pública (PRUMOS) no âmbito da 
Secretaria de Segurança Pública. O programa conta com mais 29 psicólogos e 4 assistentes sociais para atender os profissionais de segurança pública do Paraná.

(6) A partir de 20 de janeiro de 2023, além dos profissionais citados e com a criação do Programa Terapêutico Interdiscipl inar, os policiais mil itares que aderirem ao referido programa 
terão acesso aos tratamentos de psiquiatria, nutrição, f isioterapia e também psicologia, estando ele na ativa ou não, após abertura de prontuário e triagem com um psicólogo ou assis-
tente social  do Napss, onde poderão escolher em quais cl ínicas credenciaddas ao programa desejam fazer seu tratamento. 

(7 )  Seis psicólogos são civis contratados pela Associação Beneficente Pró-Saúde Policial  Mil itar (PróPM).

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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	3.6 Polícia Penal
Entre 2018 e 2023 foram mapeadas 104 mortes autoprovocadas de policiais penais ati-
vos (sendo 101 suicídios e três homicídios/feminicídios seguidos por suicídio) e um 
caso de suicídio entre profissionais inativos. Destacamos a indisponibilidade de dados 
em quatro unidades federativas para os policiais ativos e em dez para os inativos, o que 
reforça a maior dificuldade de acompanhar os casos dos policiais que já passaram para 
inatividade. Entre as vítimas da ativa, 

93% eram do sexo masculino,

a maior parte delas possuía entre 40 e 49 anos (33%) e possuía de 11 a 20 anos de serviço (34%).

Quadro 8: Mortes reportadas para as Polícias Penais

POLÍCIAS PENAIS ESTADUAIS

Situação Suicídios Homicídios/feminicídios  
seguidos de suicídios

Total de mortes  
informadas

Ativos 101 3(1) 104

Inativos 1(2) 0 1

Fonte:  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; Departamentos Penitenciários; 
Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia Penal de Goiás;  Agência Esta-
dual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendência dos Ser viços Penitenciá-
rios do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa de Santa Catarina; 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1)  Dois casos reportados ocorreram em Rondônia, em 2019 e 2020, e um em São Paulo, em 2019. Todos os casos envolviam profissionais do sexo masculino.

(2)  O único caso reportado ocorreu em 2018, no Estado de Minas Gerais. 									       
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Tabela 18: Casos de suicídio de Policiais Penais Ativos, por Unidade da Federação (2018-2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO

ATIVOS

2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

AC - 1 1 - - - 2

AL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

AM - - - - - - 0

AP - - - - 1 - 1

BA - 1 - - 1 - 2

CE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

DF - - - - - 1 1

ES - - 1 - - 1 2

GO 1 1 - - - 1 3

MA 1 - - - 2 - 3

MG(1) 4 6 6 5 4 ... 25

MS - - - 1 - - 1

MT - 1 1 3 3 - 8

PA - - - - - - 0

PB - - - 2 1 1 4

PE - - - - - - 0

PI - - - - - - 0

PR - - 2 2 1 2 7

RJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

RN - - - - - 1 1

RO - 1 - - - - 1

RR - - - - - - 0

RS 1 - - - - 1 2

SC - - - 2 1 2 5

SE 1 - - 1 - - 2

SP 6 4 2 8 3 5 28

TO - 1 - 1 - 1 3

Total 14 16 13 25 17 16 101

Fonte: Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; Departamentos Penitenciários; 
Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia Penal de Goiás;  Agência Esta-
dual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendência dos Ser viços Penitenciá-
rios do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa de Santa Catarina; 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

(1) O Estado de Minas Gerais respondeu que “dados das violências autoprovocadas (suicídio consumado e tentativa de suicídio) e de homicídios seguidos de 
violência autoprovocadas de policiais penais e de agentes socioeducativos ativos e inativos” estão classificadas sob sigilo a partir do Rol de Informações Clas-
sificadas da SEJUSP pelo período de 5 anos a partir de abril/2024. Sendo assim, os dados da polícia penal de Minas Gerais fazem referência ao ano de 2022.

( . . . )  Informação não disponível .

( - )  Fenômeno inexistente.
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Gráfico 24: Percentual de suicídios de Policiais Penais ativos, por sexo (2018-2023)
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Fonte:  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; Departamentos Penitenciários; 
Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia Penal de Goiás;  Agência Esta-
dual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendência dos Ser viços Penitenciá-
rios do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa de Santa Catarina; 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.

Gráfico 25: Percentual de suicídios de Policiais Penais ativos, por faixa etária (2018-2023)
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Fonte:  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; Departamentos Penitenciários; 
Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia Penal de Goiás;  Agência Esta-
dual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendência dos Ser viços Penitenciá-
rios do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa de Santa Catarina; 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
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Gráfico 26: Percentual de suicídios de Policiais Penais ativos, por tempo de serviço (2018-2023)
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Fonte:  Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; Departamentos Penitenciários; 
Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia Penal de Goiás;  Agência Esta-
dual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendência dos Ser viços Penitenciá-
rios do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa de Santa Catarina; 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
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Tabela 19: Profissionais de saúde nas Polícias Penais, por Unidade da Federação (2023)

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO PSICÓLOGOS PSIQUIATRAS ASSISTENTES 

SOCIAIS OUTROS(1) TOTAL

AC 1 - 1 1 3

AL 4 - 2 5 11

AM 1 1 .. . 5 7

AP 2 - 1 1 4

BA - - - - 0

CE . . . . . . . . . . . . . . .

DF(2) - - - - 0

ES 4 - 1 1 6

GO - - - - 0

MA 2 - 2 1 5

MG(3) 22 - 7 5 34

MS 3 - 1 - 4

MT(4) 4 - 5 1 10

PA - - - - 0

PB 1 4 1 - 6

PE 1 - 2 9 12

PI(5) 2 - - - 2

PR(6) - - - 5 5

RJ 4 1 - - 5

RN 1 - - - 1

RO 1 - 1 - 2

RR - - - - 0

RS 15 - 1 - 16

SC 1 - 1 15 17

SE 1 - - - 1

SP 4 - 1 11 16

TO 2 - 2 5 9

Total 76 6 29 65 176

Fonte: Institutos/Secretarias de Administração Penitenciária;  Secretarias de Administração Penitenciária e Ressocial ização; Departamentos Penitenciários; 
Secretaria de Estado da Ressocial ização e Inclusão Social  de Alagoas; Secretaria de Estado da Justiça do Espírito Santo; Polícia Penal de Goiás;  Agência Esta-
dual de Administração do Sistema Penitenciário do Mato Grosso do Sul ;  Secretaria de Justiça do Estado do Piauí ;  Superintendência dos Ser viços Penitenciá-
rios do Rio Grande do Sul ;  Secretaria de Justiça e Cidadania de Roraima; Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa de Santa Catarina; 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor de Sergipe; Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudos em Suicídio.
(1)  A categoria engloba os demais ser vidores dedicados à saúde dos policiais penais, como profissionais de educação f ísica, enfermeiros, f isioterapeutas, 
estagiários em psicologia, médicos cl ínicos, médicos ginecologistas, nutricionistas, dentistas, técnicos/auxil iares de enfermagem e correlatos.
(2)  Não existem profissionais no quadro da SE APE, entretanto, os ser vidores dispõem de um plano de saúde para atendê-los, de l ivre adesão, denominado 
Instituto de Assistência à Saúde do Ser vidor ( INAS), apl icado aos demais ser vidores do GDF.
(3) Ser vidores lotados nas Regiões Integradas de Segurança Pública (RISP) de Belo Horizonte, Patos de Minas, Montes Claros e Juiz de Fora.
(4)  Posição dos dados em dez./2023.
(5)  Além dos profissionais citados, existe um termo de cooperação com o Centro de Atenção Integral à Saúde para atender os profissionais de segurança 
pública com 1 psiquiatra, 4 psicólogos e 4 assistentes sociais.
(6)  Além dos profissionais citados, foram mencionados ainda os decretos de criação do Programa de Saúde Mental aos Profissionais de Segurança Pública 
(PRUMOS), no âmbito da Secretaria de Segurança Pública. O programa conta com 70 psicólogos e 15 assistentes sociais para atender os profissionais de 
segurança pública do Paraná.
( . . . )  Informação não disponível .
( - )  Fenômeno inexistente.
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3.7 �Taxa de mortes violentas intencionais 

autoprovocadas entre profissionais de
 segurança pública ativos (2023)

Tabela 20: Taxas de mortes autoprovocadas por Instituição e Unidade Federativa, por 10.000 habitan-
tes (2023)

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

ATIVOS

PM PC PP CB PF PRF SENAPPEN

BR Brasil 2,1 2,2 1,7 0,7 3,1 3,1 0,0

AC Acre 3,9 0,0 0,0 0,0

AL Alagoas 0,0 5,5 ... 0,0

AM Amazonas 4,8 0,0 0,0 0,0

AP Amapá 3,2 0,0 0,0 0,0

BA Bahia 1,3 2,3 0,0 0,0

CE Ceará . . . 0,0 ... 0,0

DF Distrito Federal 0,0 2,9 5,8 ...

ES Espírito Santo 1,3 0,0 2,8 ...

GO Goiás 1,8 0,0 5,4 0,0

MA Maranhão 2,7 0,0 0,0 ...

MG Minas Gerais . . . . . . . . . 1,7

MS Mato Grosso do Sul 3,8 0,0 0,0 0,0

MT Mato Grosso 5,9 3,5 0,0 ...

PA Pará 5,1 0,0 0,0 0,0

PB Paraí ba 1,1 0,0 5,9 0,0

PE Pernambuco 2,4 4,3 0,0 4,0

PI Piauí 0,0 ... 0,0 0,0

PR Paraná 2,3 2,7 7,6 0,0

RJ Rio de Janeiro 3,2 0,0 ... 0,0

RN Rio Grande do 
Norte 0,0 6,4 7,0 0,0

RO Rondônia 2,0 0,0 0,0 14,0

RR Roraima 0,0 0,0 0,0 ...

RS Rio Grande do Sul 3,3 3,5 1,9 0,0

SC Santa Catarina 3,1 2,9 5,8 4,1

SE Sergipe 1,7 0,0 0,0 ...

SP São Paulo 4,1 4,7 1,8 ...

TO Tocantins 5,7 0,0 9,4 0,0

Fonte: IPPES (2024). Elaboração das autoras. 
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BLOCO 2: FONTES EXTRAOFICIAIS 2018-2023



4. Fontes extraoficiais

Este é o sétimo ano do levantamento realizado pelo IPPES por meio de fontes extraoficiais. 

 
categorizamos 658 mortes:

Desde 2017, mapeamos e 

500 mortes por suicídio, 88 mortes por suicídio que estiveram associadas também a 
pelo menos um homicídio (os chamados homicídios/feminicídios seguidos de suicí-
dio), 70 mortes suspeitas, que estavam sob investigação ou incluídas na categoria “Ou-
tros”. Identificamos ainda 116 tentativas de suicídio, número que provavelmente seja 
consideravelmente subnotificado. 

Em 2023, a partir das fontes extraoficiais do IPPES, foram coletados 124 casos: 89 foram 
categorizados como suicídios consumados, sete tentativas de suicídio, 14 homicídios/
feminicídios seguidos de suicídio (H/S) e 14 como “Outros”8. Ao fazermos um compa-
rativo com a coleta de dados do ano anterior, observamos um ligeiro aumento no total 
de casos coletados (122, em 2022; 124, em 2023). Ao mesmo tempo, encontramos dimi-
nuição de dois casos de suicídio e três de homicídios/feminicídios seguidos de suicídio. 
Praticamente, não houve mudança na distribuição dos casos, a maior diferença foi ob-
servada na categoria “Outros”, com um aumento de dois (2022) para seis casos (2023).

Gráfico 27: Casos coletados nas fontes extraoficiais, por categoria (2017-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

8	  Em 2023, na categoria “Outros” estão incluídas: ameaça de feminicídio seguida de ameaça de suicídio (1), morte por 
intencionalidade desconhecida (8), tentativa de homicídio seguido de suicídio.
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Embora as tentativas estejam no escopo das informações coletadas pelo IPPES, sabe-
mos que estes casos são ainda mais difíceis de serem notificados, já que dificilmente 
se transformam em notícia ou em ocorrência interna. Neste ano, foram identificados 
sete casos nesta categoria. Em razão disso, para as demais análises dos dados extrao-
ficiais, serão considerados apenas os casos de suicídios e de homicídios/feminicídios 
seguidos de suicídio.

	4.1 Perfil profissional das vítimas 

4.1.1 Instituição de origem
Em números absolutos, assim como nos anos anteriores, em 2023 os policiais militares 
foram as principais vítimas de suicídio entre os profissionais de segurança pública, 
com um total 64 casos de suicídios consumados. O número representa um aumento 
de 11 notificações em relação ao ano anterior (2022). No entanto, lembramos que os 
efetivos das polícias militares geralmente são maiores que as demais forças. Portanto, 
é sempre necessário calcular essas taxas de mortalidade para entender proporcional-
mente o impacto das tentativas ou mortes violentas intencionais (suicídio consumado 
e homicídio/feminicídio seguido de suicídio) em cada instituição. 

Embora a Polícia Militar concentre a maior parte dos casos, os gráficos a seguir mos-
tram informações importantes. No último ano, entre os policiais civis, os bombeiros e 
os policiais penais, os números de suicídios consumados coletados nas informações 
extraoficiais diminuíram. Também neste ano, encontramos três casos de suicídio entre 
os policiais federais; no ano anterior, não houve nenhuma notificação dessa natureza.

Gráfico 28: Suicídios, por instituição, nas fontes extraoficiais (2018-2023) 
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 
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Em 2023, foram categorizados 14 casos de homicídios/feminicídios seguidos de suicídios. 
A maior frequência deste tipo de morte também está entre os policiais militares (dez ocor-
rências), seguidos pelos policiais civis (duas), guarda municipal (uma) e forças armadas 
(uma ocorrência). Já nas outras instituições, nenhum caso nesta categoria foi notificado. 

Gráfico 29: Homicídios/feminicídios seguidos de suicídios nas fontes extraoficiais (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

4.1.2 �Taxas de mortes violentas intencionais 
autoprovocadas

O cálculo das taxas ainda é bastante limitado em razão da disponibilidade e qualidade 
dos dados. Limitações como o número de casos mapeados e dados insuficientes sobre o 
efetivo das demais instituições impedem que façamos o mesmo cálculo para as outras 
instituições, além das polícias Militar e Civil. Em 2023, os dados do efetivo policial das 
polícias Militar e Civil foram coletados da Pesquisa Raio-X das Forças de Segurança 
Pública do Brasil, publicada no ano de 2024 com dados referentes ao ano de 2023. Para 
os anos anteriores foram utilizados os dados da Pesquisa Perfil das Instituições de Se-
gurança Pública (2018, 2020 e 2021).

Para o cálculo da taxa, consideramos 

a categoria “mortes violentas intencionais 
autoprovocadas”, ou seja, consideramos o somatório 
dos suicídios consumados e dos homicídios/
feminicídios seguidos de suicídio de policiais ativos. 

Devido ao tamanho relativamente pequeno da população exposta ao fenômeno, as ta-
xas foram calculadas para 10 mil habitantes.

FONTES EXTRAOFICIAIS

 SUMÁRIO         60          BOLETIM IPPES 2024



Vale destacar que as taxas também são subestimadas devi-
do à ausência de informações necessárias para enquadrá-
-las em uma ou outra categoria. Por exemplo, em 2023 não 
foi possível identificar a situação funcional de 18 suicídios 
entre policiais militares e de cinco casos na Polícia Civil. 

No ano de 2023, considerando apenas os casos que pos-
suíam a situação funcional disponível, a taxa de mortes 
violentas intencionais autoprovocadas de policiais milita-
res ativos foi de 1,3 para cada 10 mil habitantes. Na Polícia 
Civil, essa taxa foi de 1,0 caso para cada 10 mil habitantes. 

Gráfico 30: Taxa de mortes violentas intencionais, por sexo, nas Polícias Militares (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

No gráfico acima, podemos observar a variação da taxa de mortes violentas intencio-
nais autoprovocadas entre policiais militares, separados por sexo. Considerando o ano 
de 2023, a taxa feminina foi de 0,6 mortes violentas para cada 10 mil agentes, já entre os 
agentes do sexo masculino, a taxa foi cerca de 1,2. Ambas as taxas apontam uma dimi-
nuição das cifras em relação ao ano anterior.
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Gráfico 31: Taxa de mortes violentas intencionais autoprovocadas por sexo nas Polícias Civis (2018-
2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

Entre os policiais civis, a tendência de diminuição também pode ser observada entre 
policiais de ambos os sexos. No ano de 2023, a taxa de mortes violentas intencionais 
autoprovocadas entre os policiais civis do sexo masculino foi de 1,0 para cada 10.000 
agentes; entre as mulheres, a taxa observada foi de 0,4.

4.1.3 �Taxas de mortes violentas intencionais autoprovocadas 
por unidade federativa (2023)

A taxa de mortes violentas intencionais por unidade da 
federação nos dá um panorama da distribuição desses 
casos no cenário nacional. A taxa nacional, considerando 
os suicídios e homicídios/feminicídios seguidos de sui-
cídio ocorridos somente nas polícias militares e civis, foi 
de cerca de 1,3 caso para cada 10 mil agentes. Com base 
no gráfico abaixo, podemos observar que o estado do To-
cantins apresentou a maior taxa de suicídios no Brasil, 
cerca de 5,0. Já no Pará, observou-se 0,6 ocorrência de 
suicídios para cada 10 mil agentes. No entanto, ressal-

tamos que é necessário ter cautela ao interpretar esses 
resultados, vez que um ano é um período muito curto e 
que nos estados com efetivos menores, a ocorrência de 
um caso impacta a taxa significativamente. Cabe ainda 
destacar que seis unidades da federação não estão pre-
sentes no gráfico, pois não foram catalogadas nas fontes 
extraoficiais de notificações de suicídio ou homicídio/
feminicídio seguido de suicídio de profissionais ativos 
no ano de 2023. São elas: Alagoas, Distrito Federal, Espí-
rito Santo, Paraíba, Piauí, e Santa Catarina.
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Gráfico 32: Taxa de mortes violentas intencionais autoprovocadas por unidade federativa, nas polí-
cias civis e militares, em 2023
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

Os profissionais de segurança pública ativos aparecem 
como as principais vítimas dos suicídios e dos homicí-
dios/feminicídios seguidos de suicídio. Entretanto, é ne-
cessário fazer duas ressalvas em relação a esses dados. 
Em primeiro lugar, durante o período na ativa, os pro-
fissionais estão mais expostos aos fatores estressores, 

como a exposição à violência e questões institucionais. 
Em segundo lugar, a solicitação oficial das informações 
novamente confirmou nossa hipótese de que poucas 
instituições continuam a acompanhar seus profissio-
nais após a transição para inatividade, portanto, existe 
um risco maior de subnotificação destes casos. 

4.1.4 Situação funcional (ativo/inativo)
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Gráfico 33: Suicídios de profissionais de segurança pública, por situação funcional (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

Gráfico 34: Homicídios/feminicídios seguidos de suicídio de profissionais de segurança pública, por 
situação funcional (2018-2023) 
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 
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4.1.5 Cargo 
A atividade policial é frequentemente associada a posições 
hierárquicas de trabalho. Os cargos representam não apenas 
as funções a serem desempenhadas, mas também indicam 
os papéis sociais e organizacionais que os indivíduos desem-
penham no interior de sua corporação. Especificamente, nos 
casos de suicídio policial, uma estrutura de trabalho rígida, 
justaposta em hierarquias, pode aumentar o estresse no tra-
balho, assim como pode corroer as relações entre os pares e, 
sobretudo, entre comandantes e subordinados.

Conforme demonstram os gráficos abaixo, em todos 
os cenários os policiais que ocupam os extratos mais 

baixos da carreira (praças para a PM e agentes para a 
PC) foram as principais vítimas. Tendência semelhan-
te foi observada nos casos de homicídios/feminicídios 
seguidos de suicídios. Cabe destacar que, nos seis 
anos analisados, não notificamos nenhum caso de ho-
micídios/feminicídios seguidos de suicídio entre de-
legados. Fazemos a ressalva que os efetivos de praças 
e agentes também são maiores do que o de oficiais e 
delegados. Portanto, estamos apenas demonstrando o 
perfil das mortes, mas sem o cálculo das taxas ajus-
tadas não é possível saber qual dos perfis está mais 
sujeito aos fenômenos analisados.

Gráfico 35: Suicídios por função para policiais civis e militares (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 
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Gráfico 36: Homicídios/feminicídios seguidos de suicídio, por função, para policiais civis e militares 
(2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

	4.2 Perfil sociodemográfico das vítimas 

4.2.1 Sexo 
O suicídio tem sido, no decorrer dos últimos anos, um fenômeno majoritariamente 
masculino. Um relatório da Organização Mundial da Saúde de 2019 demonstrou maio-
res taxas de suicídio para os homens em todos os continentes do mundo. Em 2019, 
no Brasil, a taxa de suicídio foi de 3,0 para cada 100 mil mulheres, enquanto para os 
homens foi de 10,9 para cada 100 mil indivíduos (WHO, 2019)9. Nas instituições de se-
gurança pública, a maior parte das vítimas de suicídio também é de homens.

9	  Suicide worldwide in 2019: global health estimates. Geneva: World Health Organization; 2021. Disponível em: https://www.
who.int/publications/i/item/9789240026643
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Gráfico 37: Suicídios, por sexo das vítimas (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

Em 2023, o IPPES notificou 82 suicídios para o sexo 
masculino, enquanto para o sexo feminino indicou 
apenas sete. Ou seja, uma diferença de 75 casos. No 
que tange aos homicídios/feminicídios seguidos de 
suicídios também podemos observar a prevalência da 
morte entre os homens. Em 2023, ocorreram 14 casos 

de homicídios/feminicídios seguidos de suicídio, en-
tretanto, diferentemente do padrão estabelecido nos 
anos anteriores, neste ano coletamos duas ocorrên-
cias em que as vítimas dos suicídios foram mulheres 
que também tiraram a vida dos seus companheiros do 
sexo masculino.

Gráfico 38: Homicídios/feminicídios seguidos de suicídio, por sexo das vítimas, 2018-2023
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 
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4.2.2 Idade 
Argumenta-se que a idade é uma variável importante para a compreensão do suicídio. In-
clusive, tem-se alertado para um aumento das taxas de suicídio entre as populações mais 
jovens. Entre os profissionais de segurança pública, em 2023, 32 casos de suicídios consu-
mados envolveram profissionais da ativa com idades entre 18 e 35 anos. A média de idade foi 
de 39 anos para os profissionais ativos e 58 para os profissionais inativos. Entre os casos de 
homicídio/feminicídio seguido de suicídio de profissionais ativos, a média de idade foi de 
35 anos. Ao mesmo tempo, assim como nos anos anteriores, ainda há uma grande perda de 
informação para esta variável, já que nem sempre ela está disponível nas fontes analisadas.

Quadro 9: Média de idade das vítimas nos dados extraoficiais

E N T R E  O S  CAS O S  D E  S U I C Í D I O  (2 0 2 3) :

Idade média dos profissionais de segurança pública ativos (2023): 39 anos
Perda de informação: 33%

Idade média dos profissionais de segurança pública inativos (2023): 58 anos
Perda de informação: 61%

E N T R E  O S  CAS O S  D E  H O M I C Í D I O/ F E M I N I C Í D I O  S EG U I D O  D E  S U I C Í D I O 

Idade média dos profissionais de segurança pública ativos (2023): 35 anos
Perda de informação: 33%

Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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4.2.3 Estado civil 
A maior dificuldade enfrentada ao analisarmos o esta-
do civil das vítimas continua sendo o elevado número 
de casos nos quais essa informação não está disponível. 
Nos casos de homicídio/feminicídio seguido de suicí-
dio, uma vez que esse fenômeno envolve mais de uma 

vítima, geralmente com vínculo íntimo com a vítima do 
suicídio, a perda de informação sobre estado civil é bem 
menor. Já nos casos de suicídio consumado, o número de 
casos sem informação sobre estado civil é cerca de 64% 
do total analisado.

Gráfico 39: Suicídios, por estado civil das vítimas (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

Entre os casos que tinham essa informação disponível, em toda nossa série histórica a 
maior parte das vítimas de suicídio era casada ou possuía união estável. O mesmo se re-
pete entre as vítimas do suicídio nos homicídios/feminicídios seguidos de suicídio, casos 
em que, como será explorado nas próximas seções, usualmente os profissionais de segu-
rança pública tiram a vida de suas esposas/companheiras antes de tirarem a própria vida. 
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Gráfico 40: Estado civil das vítimas de suicídio nos casos de homicídios/feminicídios seguidos de 
suicídio (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras. 

4.2.4 Local do suicídio 
O local do fato também é uma variável relevante para a 
compreensão do fenômeno de mortes violentas inten-
cionais autoprovocadas na segurança pública. Como 
podemos ver a seguir, a maior incidência de atos vio-
lentos intencionais na segurança pública ocorreu na 
residência das vítimas, com 34 casos de suicídios e qua-
tro de homicídios/feminicídios seguidos de suicídios. 
Em segundo lugar, tivemos as maiores ocorrências em 

locais públicos, vindo a seguir o carro e o local de tra-
balho, respectivamente. Cabe destacar a relevância dos 
dados de notificações ocorridas em ambiente de traba-
lho (três suicídios, um homicídio/feminicídio seguido 
de suicídio), uma vez que essa informação reforça a 
hipótese de uma possível relação entre o risco ocupa-
cional e a vitimização envolvendo profissionais de se-
gurança pública no Brasil.

Tabela 21: Local das ocorrências registradas em 2023

LOCAL SUICÍDIO CONSUMADO HOMICÍDIO/FEMINICÍDIO 
SEGUIDO DE SUICÍDIO (H/S)

Residência 34 4

Local Público 13 5

Local de Trabalho 3 1

Hospital/Clínica de Saúde 2 1

Presídio 2 0

Hotel/Motel 1 0

Carro 6 2

N/I (Não informado) 28 1

Total 89 14

Fonte: IPPES (2024). Elaboração das autoras. 
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4.2.5 Instrumentos utilizados 
O acesso facilitado às armas de fogo é considerado uma das especificidades do sui-
cídio entre os profissionais de segurança pública na comparação com a população 
em geral. No Brasil, o enforcamento é o principal meio utilizado para o suicídio pela 
população. Entre os profissionais de segurança pública, assim como em outros paí-
ses, a arma de fogo é o instrumento mais utilizado em todos os anos da nossa série 
histórica. Em 2023, a informação sobre o instrumento utilizado estava disponível em 
57 dos 89 casos de suicídio analisados. Entre esses, 48 utilizaram arma de fogo, o que 
representa 84,2% dos casos válidos. Já entre os homicídios/feminicídios seguidos de 
suicídio, dos 14 casos analisados, apenas um não utilizou arma e fogo e em um a in-
formação estava indisponível. 

Assim como nos anos anteriores, nossos dados apontam para a centralidade da pre-
sença da arma de fogo nas mortes autoprovocadas dos profissionais de segurança 
pública. Esse dado reforça a importância do controle da arma de fogo para os policiais 
que enfrentam problemas de saúde mental. Já sabemos que o controle do acesso às 
armas pode ser uma estratégia preventiva, entretanto, reforçamos que essa estratégia 
deve ser acompanhada de outras iniciativas, como acompanhamento psicológico e 
psiquiátrico adequado, conscientização de pares e superiores sobre o adoecimento 
mental, entre outros.

Gráfico 41: Instrumentos utilizados nos suicídios (2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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Gráfico 42: Instrumento utilizado no suicídio nos casos de homicídios/feminicídios seguidos de suicí-
dio (2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras.

Em 2023, analisamos 14 casos de homicídio/feminicídio 
seguido por suicídio, que culminaram em 16 vítimas 
de homicídio/feminicídio. Como nos anos anteriores, 
em todas as ocorrências, ao menos uma das vítimas de 
homicídio possuía vínculo íntimo com a vítima do sui-
cídio, também autor(es) do(s) homicídio(s). Das 16 víti-
mas de homicídio/feminicídio, 12 eram esposas(os) ou 
ex-esposas(os), dois eram colegas de trabalho, um era 
colega da ex-esposa e um era o advogado da ex-esposa.

Um dos casos ocorreu em um bar, onde casal discutiu 
e o policial militar deu, pelo menos, três tiros na espo-
sa. Após os disparos, ele atentou contra a própria vida. 
Em outro caso, uma mulher de 28 anos que foi morta 
pelo ex-marido (e policial militar rodoviário) com um 
tiro. A mulher tinha contra ele uma medida protetiva 
de urgência, inclusive por já ter sido vítima de violên-
cia doméstica. Ainda, em um terceiro caso, o policial 
responsável pelo homicídio/feminicídio seguido de 
suicídio já respondia a um processo por um femi-
nicídio anterior, cuja vítima também havia sido sua 
companheira. Nos dois casos em que houve mais de 
uma vítima de homicídio, ambos os homens estavam 
acompanhados das ex-esposas dos policiais no mo-
mento da ocorrência, sendo assassinados juntamente 

	4.3 �Os casos de homicídios/feminicídios 
seguidos de suicídio

com as mulheres. Nestes casos, as vítimas masculinas 
eram um advogado e um colega. 

O caso em que o policial mata a ex-esposa e seu cole-
ga possui uma dinâmica bastante peculiar. Há mais de 
um ano, a mulher possuía uma medida protetiva contra 
o ex-companheiro (agente da polícia civil), segundo a 
qual ele não poderia se aproximar nem manter contato, 
e, por esta razão, também havia uma medida judicial 
proibindo que ele portasse arma durante suas folgas. 
Contudo, durante o expediente, seu acesso a arma se 
mantinha. Em um de seus dias em serviço, o policial 
saiu da delegacia sob a justificativa realizar uma dili-
gência, mas rumou para a casa da ex-companheira, ati-
rou contra ela e mais duas pessoas com sua arma de 
serviço, depois tirou a própria vida.

Finalmente, destacamos neste ano dois casos de homi-
cídios seguidos de suicídio cometidos por agentes de 
segurança do sexo feminino contra seus companheiros, 
também agentes de segurança pública. Esse tipo de di-
nâmica é bastante incomum entre nossos registros, pois 
normalmente são os homens que vitimam as mulhe-
res. Em ambos os casos, armas de fogo foram utilizadas 
como meio de execução do H/S.

FONTES EXTRAOFICIAIS

 SUMÁRIO         72          BOLETIM IPPES 2024



Novamente, tendo em vista que a maioria desses casos envolveu relações conjugais e 
um expressivo número de vítimas, reforçamos a necessidade da inclusão do tema da 
violência doméstica no desenvolvimento de pesquisas e ações de prevenção ao homicí-
dio/feminicídio seguido por suicídio. 

E M  2 0 2 3 …

Entre as 16 vítimas de homicídio/feminicídio, 12 eram  
do sexo feminino e possuíam vínculo afetivo anterior ou atual 
com a vítima do suicídio. 

Em ao menos três casos as vítimas do homicídio/feminicídio 

possuíam (ou haviam solicitado) 
ordem judicial de afastamento contra seus ex-companheiros.

Pela primeira vez, mapeamos dois casos de homicídio  
seguido de suicídio, em que profissionais de segurança pública 

mulheres mataram seus companheiros 
homens antes de tirarem a própria vida.

Mais da metade dos casos ocorreram na residência 
das vítimas ou de seus familiares.
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5. REFLEXÕES NECESSÁRIAS

Porque renomeamos os casos de  
“homicídio seguido de suicídio” para 
“homicídio/feminicídio seguido de suicídio”?

Nomear um problema é o primeiro passo para a criação 
de recursos coletivos ou soluções políticas para lidar 
com ele10. É compartilhando dessa perspectiva que, a 
partir desta edição, o Boletim passa a reportar os casos de 
“homicídios seguidos de suicídios” como “homicídios/
feminicídios seguidos de suicídio”. No Boletim IPPES 2021, 
na seção de reflexões necessárias, quando debatíamos os 
casos de homicídios seguidos de suicídio, já havíamos 
nos questionado se estaríamos diante de casos de “ho-
micídio seguido de suicídio ou de feminicídio seguido 
de suicídio?”.

Desde 2018, já mapeamos nas fontes extraoficiais 88 
casos de homicídios seguidos de suicídio entre os pro-
fissionais de segurança pública. Em todas as edições pu-
blicadas do Boletim, alertávamos para as características 
comuns dessas mortes: homens que tiravam a vida de 
mulheres com vínculo íntimo atual ou anterior ao mo-
mento da morte, e em seguida tiravam a própria vida. 

10	  Mehrotra, M. (1999). The social construction of wife abuse: Experiences of 
Asian Indian women in the United States. Violence Against Women, 5, 619-640.

Entre 2018 e 2023, dos 88 casos de H/S analisados, quatro 
foram cometidos por mulheres e os outros 84 por homens. 
Por outro lado, entre as vítimas do homicídio, os dados mos-
tram uma predominância de vítimas femininas. Embora a 
maior parte dos casos envolva apenas uma vítima de homi-
cídio (76 casos, 86%), em 14% (12 casos) das ocorrências mais 
de uma pessoa foi morta antes do suicídio. Nos casos com 
múltiplas vítimas, não é raro que as vítimas sejam filhos 
que foram mortos junto com suas mães ou outras pessoas 
que no momento da morte estavam com a mulher que pos-
suía vínculo íntimo com a vítima do suicídio, casos que são 
conhecidos como feminicídio por conexão. Os 88 casos cul-
minaram em 108 vítimas de homicídio/feminicídio. Entre 
essas vítimas, 26 eram homens (24%) e 82 mulheres (76%). 

Entre os 84 casos que culminaram no suicídio de ho-
mens, as vítimas dos homicídios/feminicídios que o pre-
cederam possuíam algum vínculo íntimo (anterior ou 
atual) com o perpetrador em 81% das ocorrências. 

Gráfico 43: Presença de vínculo íntimo atual ou anterior entre as vítimas do homicídio/feminicídio e as 
vítimas dos suicídios perpetuados por homens (2018-2023)
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Fonte:  IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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Mas o gênero das vítimas não foi a única variável que nos orientou neste sentido. A 
análise da descrição dos casos nos permitiu encontrar uma narrativa comum. As no-
tícias retratam casos relacionados à presença de crises de ciúmes ou não aceitação do 
término do relacionamento, relatos de presença de episódios de violência doméstica 
anteriores, ou até mesmo a vigência de medidas protetivas. Em um dos casos analisa-
dos em 2023, o ex-agente inclusive já havia cometido um outro feminicídio, o que teria 
culminado em sua exclusão da corporação. 

O feminicídio é um homicídio ocorrido contra uma mulher em decorrência de discri-
minação de gênero, ou seja, por sua condição social de mulher, podendo também ser 
motivado ou concomitante com violência doméstica. No Brasil, a partir da Lei do Fe-
minicídio, o crime passou a ser considerado um agravante do crime de homicídio. Ao 
mesmo tempo, a classificação ou desclassificação de um caso como um feminicídio 
pode ocorrer em diversos momentos do fluxo do processo, desde o registro da ocorrên-
cia, até em etapas posteriores do julgamento. Portanto, no momento que coletamos os 
casos muitas vezes ainda não está formalmente definida ou afastada a ocorrência de 
feminicídio. Entre 2018 e 2023, 26 casos já utilizaram a palavra “feminicídio” no mo-
mento do registro. Ao mesmo tempo, destacamos que, com exceção de um caso em que 
o policial matou desconhecidos durante um surto, todos os demais casos em que houve 
mortes de mulheres antes do suicídio encontramos a existência de vínculo afetivo com 
a vítima do suicídio ou outra informação que associe a causalidade de pelo menos uma 
das vítimas a sua condição de mulher.

A literatura internacional sobre a violência doméstica e os feminicídios perpetrados 
por profissionais de segurança pública alerta que elementos relacionados às institui-
ções de segurança pública, tais como: a formação e a estrutura das instituições policiais 
voltadas para a exacerbação da masculinidade, a existência de um código interno de 
proteção estabelecido entre pares, o acesso facilitado às armas de fogo e o conhecimen-
to minucioso das estruturas do sistema de justiça criminal agravam os riscos para a 
violência doméstica nos lares dos profissionais de segurança pública11. Neste sentido, 
após seis anos do monitoramento dos casos de mortes autoprovocadas dos profissio-
nais de segurança pública, está claro para nós que os impactos do adoecimento mental 
dos profissionais de segurança pública podem extravasar para a família desses agentes.

É sabido que nos últimos anos temos experienciado uma maior conscientização da so-
ciedade acerca do tema da violência doméstica e dos feminicídios. Acrescentar o termo 
feminicídio à classificação chama a atenção para o fato de que o tema da violência de 
gênero é fundamental para compreendermos os casos de “H/S”. E mais do que isso, 
reforça o que temos apontado anualmente: que o combate à violência doméstica no 
âmbito das instituições policiais é também uma forma de promoção de saúde mental 
dos profissionais e das suas famílias.

Fernanda Novaes Cruz
Pesquisadora Associada do IPPES e do Núcleo de Estudos da Violência da  

Universidade de São Paulo (NEV-USP)

11	  Goodmark, L. (2015). Hands Up at Home: Militarized Masculinity and Police Officers Who Commit Intimate Partner 
Abuse Part of the Domestic and Intimate Partner Violence Commons, and the Law Enforcement and Corrections Com-
mons. BYU Law Review, 2015(5), 1184-1246.
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	� A busca por dados oficiais nas  
mortes autoprovocadas de profissionais 
de segurança pública

O IPPES divulga, desde 2019, o Boletim de Notificação de 
Mortes Violentas Intencionais e Tentativas de Suicídio entre 
Profissionais de Segurança Pública no Brasil. O monitora-
mento, que começou apenas com fontes extraoficiais, 
a partir de 2023 passou a contemplar dados oficiais ob-
tidos junto às instituições de segurança pública via Lei 
Geral de Acesso à Informações Públicas (LAI). 

A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, tem a premissa 
de fomentar o desenvolvimento da cultura de transpa-
rência na administração pública. Qualquer pessoa pode 
solicitar informações aos órgãos e entidades dos poderes 
Executivo e Legislativo, e inclusive ao Judiciário e ao Mi-
nistério Público. Entidades controladas direta ou indireta-
mente pela União, estados, Distrito Federal e municípios 
também estão subordinadas. Entretanto, o acesso às in-
formações ainda enfrenta uma série de desafios. 

Em primeiro lugar, cada unidade federativa dispõe de 
um sistema para recepção e encaminhamento dos pe-
didos. Atualmente, a solicitação é realizada por meio do 
Sistema Eletrônico de Informações ao Cidadão (e-SIC), 
ou plataforma vinculada à Ouvidoria/Controladoria Ge-
ral do Estado. Alguns já migraram ou estão em processo 
para o sistema Fala.BR, a Plataforma Integrada de Ouvi-
doria e Acesso à Informação. 

Mesmo dentro da mesma unidade federativa é necessário 
acionar cada uma das instituições separadamente. A títu-
lo de ilustração, em 2024, o IPPES acionou 153 instituições 
de segurança pública: 27 polícias civis, militares e penais, 
27 corpos de bombeiros militares, 24 guardas municipais, 
17 órgãos técnico-científicos, Polícia Rodoviária Federal, 
Polícia Federal e Secretaria Nacional de Políticas Penais. 

O acesso às informações requeridas, conforme a lei de-
termina, deve ser imediato. Na impossibilidade, o órgão 
tem até 20 dias corridos para se manifestar, podendo 
prorrogá-los por mais dez mediante justificativa expres-
sa. Entretanto, não é incomum que o pedido atrase sem 
qualquer devolutiva da instituição responsável e esse foi 
um dos maiores desafios enfrentados pela equipe técni-
ca desta edição.

Em que pese as falhas na solicitação da informação, 
como preenchimento deficitário ou ausência de anexo 
que verse sobre o pedido, cenários imprevisíveis tam-
bém podem atrapalhar no fluxo de resposta. O pedido 

de informação enviado ao Instituto-Geral de Perícias 
do Rio Grande do Sul, por exemplo, foi postergado em 
decorrência das enchentes que assolaram o estado em 
abril desse ano. O Decreto nº 57.634, de 24 de maio de 
2024, suspendeu e prorrogou prazos, em caráter extra-
ordinário, às análises, encaminhamentos e respostas às 
manifestações por meio da Ouvidoria-Geral do Estado.

Em alguns casos, o pedido simplesmente não foi res-
pondido. A solicitação ao Corpo de Bombeiros Militar 
de Sergipe, por exemplo, via sistema SE-OUV do estado, 
foi encaminhada em 26 de fevereiro de 2024 e, até o fe-
chamento desta edição do Boletim, não foi respondida. 
A data limite de resposta, prevista pelo próprio sistema, 
era 14/03/2024.  

Quando as respostas não são enviadas no prazo de 20 
dias e não há prorrogação, recorremos para o contato te-
lefônico ou envio de mensagens de e-mail. Nas ligações 
é necessário encontrar o setor responsável, o que, por 
vezes, se traduz em diversas transferências entre seto-
res de estatística e/ou do núcleo de atenção e saúde ao 
servidor, até que se disponibilize um endereço de e-mail 
para prosseguir com a comunicação. Em alguns casos, 
após este processo, conseguimos a previsão e envio de 
resposta. Em outros, continuamos sem nenhum retorno. 

Por vezes, adotamos uma terceira tentativa: o contato in-
formal com a instituição, solicitando que o pedido seja 
analisado e, se possível, respondido. Vale dizer que essa 
opção só foi utilizada em situações de atraso expressivo, 
como nos casos em que o pedido ficou em análise no sis-
tema e-SIC por mais de quatro meses. 

Outra dificuldade em relação aos pedidos de LAI desta 
edição foram as recusas de fornecimento dos dados, em-
bora seja uma prática corriqueira e prevista pela Lei. O 
rol das informações sigilosas de uma instituição deve 
estar descrito no Termo de Classificação da Informação12 
(TCI), que determina quais informações são sigilosas 
para os cidadãos. Portanto, quando recebemos uma res-
posta de recusa, pesquisamos se as informações solicita-
das estavam descritas no termo.

12	  A Polícia Militar do Estado de São Paulo, por exemplo, classificou como si-
giloso e secreto, por um prazo de 15 anos, a partir de 16 de dezembro de 2020, o 
“balanço de policiais afastados por transtornos mentais de 2013 a 2019, ano a ano 
e mês a mês, se possível informando o batalhão ou área à qual o policial pertence”. 
Para mais informações sobre o que a PMESP classifica enquanto sigiloso, acesse 
Lei de acesso a informação | Polícia Militar SP (policiamilitar.sp.gov.br). 
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Entretanto, muitas instituições não divulgam quais informações são, ou não, classi-
ficadas e sigilosas. Com frequência se utiliza a justificativa de sigilo a determinado 
documento, principalmente quando relacionado à saúde dos servidores das insti-
tuições policiais, sem o envio do TCI. Ao interpor recurso em primeira ou segunda 
instância nesses casos, solicitando que o órgão encaminhe o termo (o qual deveria 
ter sido anexado à negativa), nos deparamos com o envio completo das informações 
anteriormente requeridas. 

Conhecer um fenômeno é o primeiro passo para o desenvolvimento de políticas públi-
cas adequadas a ele. E esse conjunto de dificuldades nos impede, ainda hoje, de conhe-
cer a real magnitude do problema do suicídio entre profissionais de segurança pública 
brasileiros. Por isso, a cada edição, buscamos refinar nossa metodologia buscando apri-
morar a disponibilidade e a qualidade dos dados, com o intuito de produzir evidências 
que sirvam de insumo à produção de políticas públicas eficientes na prevenção de vio-
lências autoprovocadas.

Esse processo de coleta de dados nos ensinou que, apesar de avanços de sua produção 
por parte das instituições, ainda enfrentamos uma série de desafios para obtenção 
de dados oficiais e, consequentemente, para a compreensão das mortes violentas in-
tencionais dos profissionais de segurança pública. Reforçamos que a melhoria das 
informações envolve uma série de processos, desde a conscientização acerca da ne-
cessidade de produção dos dados, passando pelos sistemas que recebem os pedidos 
de informação, o comprometimento das instituições com a transparência e a atuação 
da sociedade civil para dar visibilidade ao tema e pressionar ações do poder público: 
só assim podemos enfrentar, conjuntamente, o fenômeno do suicídio nas forças de 
segurança pública do Brasil. 

  Talita Nascimento
Pesquisadora do IPPES e Mestranda em Sociologia pela  

Universidade Federal Fluminense (UFF)
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	� A produção de informação como 
ferramenta de política pública: um 
relato sobre a experiência fluminense

A segurança pública é profundamente impactada pelos 
números produzidos a seu respeito. Desde a alocação de 
recursos, passando por novos concursos e contratações, 
a compra de armamento e, até mesmo, a destinação de 
uma ronda rotineira, todas essas operações e decisões 
têm como base as estatísticas sobre a própria força po-
licial, estratégias político-sociais e os índices de crimi-
nalidade. Assim, o planejamento de uma política públi-
ca adequada tem como um de seus principais pilares a 
produção de informação. Ainda na área de segurança, 
essa mesmo lógica precisa ser aplicada não somente aos 
utensílios financeiros e materiais, mas também aos re-
cursos humanos. Ter informações precisas sobre a força 
policial é o primeiro passo para compreender as melho-
res estratégias para sua utilização.

No entanto, historicamente, dar a conhecer é um dos 
maiores obstáculos interpostos entre a sociedade civil e 
as instituições de segurança pública. Na realidade flumi-
nense, devido aos altos índices de letalidade, tanto de ci-
vis quanto de policiais, esse intercâmbio de informações 
foi, costumeiramente, marcado por desconfiança e sigilo. 
Contudo, nas últimas décadas, essa resistência mútua à 
troca tem se arrefecido, sobretudo após a criação, em 1999, 
do Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ), principal res-
ponsável por divulgar ao grande público estatísticas bá-
sicas sobre a segurança no estado do Rio de Janeiro. Um 
dos marcos dessa progressiva abertura ao conhecimento 
é a participação de membros de instituições de segurança 
pública em estudos acadêmicos, seja como pesquisadores 
seja como investigados. O Programa SegurançaQPrevi-
ne também é fruto de todo esse progresso. Neste artigo, 
serão brevemente discutidos alguns dos desafios enfren-
tados pela equipe de pesquisadores do IPPES, marcada-
mente, os intempéries observados na (co)produção de um 
panorama da mortalidade violenta das instituições de se-
gurança pública fluminense.

O Programa SegurançaQPrevine tem como pressupos-
to a seguinte hipótese: para conhecer um determinado 
fenômeno é necessário buscar máximo de evidências 
sobre suas principais formas de manifestação. Sob esse 
fundamento, a primeira iniciativa do trabalho foi le-
vantar a maior gama possível de informações sobre a 
mortalidade violenta de agentes de segurança pública 
fluminense, especificamente, os radicados no Degase, 
SEAP, SEPOL e GMRJ. Nessa etapa, algumas dificulda-
des já foram identificadas, a maior delas era o fato de 

somente umas das instituições participantes ter den-
tre seus trâmites administrativos a coleta desse tipo de 
dado, as demais somente possuíam os números brutos 
de mortalidade, sem quaisquer detalhes sobre o ocorri-
do e/ou suas vítimas.

Na maioria das instituições de segurança pública, as in-
formações de mortalidade são (re)tratadas como meros 
expedientes administrativos. Sem indicar nenhum des-
dém nesse manejo, embora haja grande empenho em li-
dar com a perda de um colega e prestar o melhor auxílio 
a seus familiares após o falecimento, não faz parte da 
cultura institucional das forças de segurança se dedicar 
a uma análise minuciosa das perdas ocorridas em suas 
corporações. Dessa forma, uma vez ocorrido o óbito, são 
tomadas todas as medidas administrativas para encerrar 
o vínculo do servidor falecido, dedicar as devidas honra-
rias e permitir a seus familiares dispor o que lhes for de 
direito. Encerrada essa etapa, pouco se tem de detalhes 
sobre o ocorrido. 

Cumprido esse esforço, uma importante descoberta me-
rece destaque - com exceção de agentes de segurança 
inativos e sem dependentes legais, é muito difícil que 
um caso de falecimento não seja registrado pela insti-
tuição, ou seja, ainda que exista pouco detalhamento so-
bre um óbito, seu registro sempre passa pela corporação. 
Essa constatação é muito relevante, pois indica não so-
mente um ponto de partida, mas a capacidade organiza-
cional de captar a quase totalidade de suas perdas. Sen-
do assim, bem mais tangível qualificar uma informação 
cuja coleta já ocorre de forma rotineira, ainda que com 
objetivos majoritariamente administrativos.

A fim de identificar as principais formas de coleta de 
informação, os setores responsáveis pelo seu tratamen-
to e os possíveis gargalos existentes, o IPPES realizou 
o levantamento sobre o Fluxo de Informação de Mor-
talidade em cada uma das quatro corporações partici-
pantes. Neste contexto, a pesquisa de diagnóstico se 
propôs um novo desafio: esquadrinhar o caminho per-
corrido pela informação de mortalidade no interior de 
cada corporação, ou seja, se dedicou a responder a uma 
pergunta central: o que acontece quando um agente de 
sua instituição falece? A partir desse questionamento, 
foram realizadas entrevistas com atores-chave de cada 
corporação, servidores cujo trabalho diário se dedica ao 
manejo dos dados de mortalidade. 
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Com base nos dados coletados, alguns resultados chamaram atenção: 1) É muito co-
mum que a informação de mortalidade tramite por vários setores dentro de uma mes-
ma instituição, cada uma delas recolhe dados pontuais, restritos a atividade especifica 
daquele setor; 2) Marcadamente, os departamentos de recursos humanos e/ou pensio-
nistas são os maiores responsáveis por reter os dados sobre o falecimento; 3) Em geral, 
não há muita integração entre os setores que detêm as informações de mortalidade, 
existe muito retrabalho e pouco se sabe sobre os óbitos em conjunto, as análises mais 
comuns são pontuais e individualizadas. 

O Fluxo de Informações de Mortalidade nas instituições de segurança pública flumi-
nense são demasiado fragmentados, possuem importantes gargalos informacionais, e 
carecem de maior integração intra-institucional. Há apenas uma exceção a esse trata-
mento segmentado do dado referente a um óbito, o acidente de trabalho. Nesses casos, 
uma gama muito maior de informação é retida em cada setor e, posteriormente, todo 
material coletado costuma ser agregado em um único documento (ou processo admi-
nistrativo). Esse esforço tem um objetivo central - resguardar aos familiares do colega 
perdido acesso integral a todo e qualquer ganho pecuniário referente à morte, em des-
taque seguro de vida e adicional de pensão. O acidente de trabalho é um exemplo de 
relevante para demonstrar a possibilidade de trabalho interno conjunto, além de ser 
um caminho fértil para fomentar que essa mesma integração exista também para a 
captação das demais informações de mortalidade.

Dessa forma, apesar das fragilidades observadas, a participação das instituições de 
segurança pública fluminenses no programa SegurançaQPrevine, oportunizado pelo 
MPT-RJ, pode ser descrita como um grande avanço na produção de informação. Essa 
iniciativa, trouxe à voga não somente a discussão sobre a produção interna de dados 
e as formas atuais de coleta desse tipo de informação, mas, ainda mais importante, 
destacou a necessidade de combinar esforços intra e interinstitucionais para fomentar 
melhores estatísticas sobre os óbitos de agentes de segurança pública, em destaque o 
suicídio. Diante desse cenário, é possível indicar não apenas uma mudança de pers-
pectiva sobre a necessidade de ampliação de dados sobre a temática da mortalidade 
violenta, mas um relevante esforço no caminho do conhecer para prevenir na área da 
segurança pública em geral.

Tatiana Guimarães Sardinha Pereira
Pesquisadora do IPPES
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CONSIDERAÇÕES FINAIS



6. Considerações finais

O Boletim IPPES é uma iniciativa que busca avançar na compreensão das mortes violen-
tas intencionais autoprovocadas entre os profissionais de segurança pública no Brasil, 
tanto os ativos quanto os que já passaram para a inatividade. Partindo do diagnóstico 
da carência de dados sobre o tema no país, anualmente inovamos as estratégias de cole-
ta e análise de dados, visando a aprimorar o conhecimento existente sobre o fenômeno 
e, principalmente, orientar políticas institucionais comprometidas com a promoção da 
saúde mental dos profissionais de segurança pública. 

Neste ano decidimos manter a análise conjunta das informações a partir de dados ofi-
ciais obtidos via Lei de Acesso à Informação e dos dados extraoficiais mapeados de no-
tícias e/ou da nossa rede colaborativa de profissionais de segurança pública. Em relação 
à coleta de dados oficiais, passamos a solicitar os dados também para as guardas mu-
nicipais das capitais brasileiras. Apesar de a coleta oficial mapear mais casos, as fontes 
extraoficiais ainda conseguiram mapear mais casos de homicídio/feminicídio seguido 
de suicídio, o que sugere que parte das instituições não diferencia esse tipo de morte 
das mortes por suicídio. Além disso, ela ainda nos permite conhecer variáveis como o 
meio utilizado, o estado civil da vítima de suicídio, além de um breve relato do caso, o 
que não está disponível nos números oficiais. Portanto, ainda consideramos esse moni-
toramento uma fonte de dados complementares importante. 

Em relação à qualidade da informação, é nítida uma melhora na produção dos dados 
oficiais por parte das polícias militares. Em 2023, em relação aos policiais militares ati-
vos, só não apresentamos os dados de Ceará e Minas Gerais, que recusaram o acesso à 
informação. Para fins de comparação, no ano anterior não havíamos obtidos os dados 
em sete unidades federativas. Na Polícia Civil, obtivemos as mesmas recusas que no 
ano anterior, em Minas Gerais e Piauí. Nas demais instituições estaduais e nas guardas 
municipais enfrentamos maiores dificuldades não apenas com o acesso à informação, 
mas também com a disponibilidade das variáveis como sexo, idade e tempo de serviço 
das vítimas. A produção de informação sobre os casos de homicídio/feminicídio segui-
do de suicídio e sobre os profissionais que já passaram para a inatividade é um desafio 
ainda maior. Diversas instituições alegaram não possuírem tais dados.

Para nós, também foi surpreendente que instituições que já tinham atendido outras so-
licitações dos pesquisadores do IPPES em anos anteriores recusaram os pedidos deste 
ano, sugerindo que não há um padrão sobre os critérios de resposta. Outro desafio é a 
falta de padronização nos portais de solicitação, na coleta dos dados e na divulgação das 
informações solicitadas, o que faz com que os pesquisadores precisem adotar uma série 
de estratégias metodológicas para criar um dado confiável e que permita algum grau de 
comparabilidade entre as instituições e/ou as unidades federativas.

Em relação aos números, chama nossa atenção o aumento de casos nas polícias milita-
res, que apareceu nos dois conjuntos de fontes de dados. Destacamos especialmente os 
aumentos observados nos estados do Pará, Rio de Janeiro e São Paulo. Também obser-
vamos um aumento importante nos casos de suicídio de policiais federais.

Este ano, nossos resultados repetem alguns padrões que temos encontrado anual-
mente. Repetem-se os dados que apontam para a arma de fogo como o principal meio 
utilizado, sobretudo, nos casos de homicídio/feminicídio seguido de suicídio. Por isso, 
estratégias para controlar o acesso de profissionais que estão lidando com questões 
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de saúde mental continuam sendo um tema crucial na prevenção de mortes violentas 
autoprovocadas no setor de segurança pública. 

Novamente, em relação à disponibilidade de profissionais de saúde, encontramos gran-
des disparidades no efetivo desses profissionais a depender da instituição e da unidade 
federativa. Identificamos ainda o que já vinha sendo apontado em nossas pesquisas 
anteriores que é a carência de profissionais médicos psiquiatras. Diversas instituições 
não possuem tal profissional ou possuem poucos profissionais para atender um grande 
efetivo. A presença de psicólogos e assistentes sociais é mais comum, embora por vezes 
a quantidade desses profissionais também seja insuficiente para atender toda deman-
da necessária. 

Ao mesmo tempo, observamos também a emergência de novos arranjos para suprir as 
demandas dos profissionais de segurança pública. Alguns exemplos são: a criação do 
Escuta SUSP, que é um projeto do Ministério da Justiça e Segurança Pública, voltado 
diretamente aos agentes de segurança pública, com portas abertas para o atendimento 
psicológico online; o Programa de Saúde Mental aos Profissionais de Segurança Públi-
ca (PRUMOS) criado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná para 
atender todas as instituições de segurança pública do estado; e o Programa de Assis-
tência Ampla e Integrada à Saúde Mental dos agentes de segurança pública do estado 
do Rio de Janeiro, de autoria do Ministério Público do Trabalho (MPT-RJ), em parceria 
com a Associação Lar São Francisco de Assis na Providência de Deus, que oferta aten-
dimento psicológico e psiquiátrico para os profissionais das instituições de segurança 
pública do estado. 

Além das limitações de análise já apontadas no decorrer do Boletim, existe uma série de 
questões que ainda precisam ser exploradas. Destacamos algumas delas. A primeira é 
inclusão da variável raça/cor nas análises. Sabemos que essa variável é relevante para a 
compreensão da saúde mental da população brasileira. Neste sentido, tem-se apontado 
o impacto do racismo na saúde mental da população negra. Entretanto, as fontes de 
informação de que dispusemos para esse Boletim ainda não nos permitiram realizar 
essa análise. A segunda é assistência ofertada nas instituições de segurança pública 
relacionada ao bem estar de seus profissionais. Embora seja importante, o dado quan-
titativo de profissionais de saúde é insuficiente para lidar com essa questão. É preciso 
conhecer mais sobre os projetos e programas comprometidos com a qualidade de vida 
disponíveis nas instituições, como eles funcionam, se eles são conhecidos pelos poten-
ciais usuários. Esperamos nas futuras edições poder preencher essas e outras lacunas 
importantes para a compreensão do tema.

Encerramos o Boletim IPPES 2024 esperando que este esforço de coleta e análise dos da-
dos possa contribuir para o desenvolvimento de estratégias de melhoria da qualidade 
da informação e ações de prevenção e posvenção ao suicídio entre os profissionais de 
segurança pública. 

Agradecemos mais uma vez o compromisso e empenho de todos os atores institucio-
nais que colaboram para o fortalecimento da rede de notificação de mortes violentas 
intencionais autoprovocadas e de tentativas de suicídio entre profissionais de seguran-
ça pública brasileiros.
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Anexo 1: Suicídios de profissionais de Segurança Pública ativos a partir das fontes extraoficiais do IPPES (2018-2023)
BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2018

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 32 5 1 0 1 1 2 0

AC
AL 4
AM 1
AP
BA 3
CE 3 3 1
DF 2 1
ES
GO
MA
MG 3 1
MS 2
MT 1
PA 1
PB 3 1
PE
PI

PR
RJ 2
RN 1
RO
RR
RS
SC
SE
SP 8 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2019

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 38 5 1 0 4 2 0 1

AC 1
AL 2
AM
AP 1
BA 4
CE 5
DF
ES 1
GO 1 1
MA 1
MG 6
MS 1
MT 1 1 1
PA
PB 1
PE 1
PI 2

PR
RJ 3 2 1 1
RN
RO 1
RR
RS 2
SC
SE
SP 6 1
TO 2 1

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2020

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 34 4 3 0 0 0 3 3

AC
AL 2
AM
AP 1
BA 6
CE 5 2
DF 1 1
ES 2
GO
MA 2 1
MG 2 1
MS 1
MT 1 1
PA
PB
PE 2 1
PI

PR 2
RJ 5 1 1
RN
RO 1
RR
RS 1
SC
SE
SP 2 1 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2021

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 44 4 3 0 9 3 0 2

AC
AL
AM
AP 1
BA 8 1
CE 4 4
DF 1
ES 1
GO
MA 2
MG 1 1
MS 3 1 1
MT 1 1 2
PA
PB 1
PE 2 1 1
PI 1

PR 1
RJ 6 1 1 1
RN 1
RO 1 1
RR
RS 2
SC 1
SE 1 1
SP 7 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2022

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 34 13 5 1 7 0 2 1

AC
AL
AM 1
AP 1
BA 4 3 1
CE 2 1
DF 3
ES 2 1
GO
MA 1 1
MG 2 1 1
MS 1 2
MT 2 2
PA
PB 1 1 1 1
PE 1 1
PI 1

PR 2
RJ 2 1 1 3
RN 1
RO 1
RR
RS 1
SC 1
SE 1
SP 7 2
TO 1

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2023

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 44 8 1 1 3 3 4 0

AC 1 0 0 0 0 0
AL 0 0 0 0 0 0
AM 1 0 0 0 0 0
AP 1 0 0 0 0 0
BA 2 1 0 0 0 0
CE 2 0 0 0 0 0
DF 0 0 0 0 0 0
ES 0 0 0 1 0 0
GO 1 0 0 0 0 0
MA 3 0 0 0 0 0
MG 2 4 0 0 0 0
MS 1 0 0 0 0 0
MT 3 0 0 0 0 0
PA 0 0 0 0 0 0
PB 0 0 0 1 0 0
PE 2 1 0 0 0 0
PI 0 0 0 0 0 0

PR 0 1 0 0 0 0
RJ 9 0 0 1 0 0
RN 1 0 0 0 0 0
RO 1 0 0 0 0 0
RR 1 0 0 0 0 0
RS 2 0 0 0 0 0
SC 0 0 1 0 0 0
SE 1 0 0 0 0 0
SP 8 1 0 1 0 0 0
TO 2 0 0 0 0 0

Fonte: IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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Anexo 2: Suicídios de profissionais de Segurança Pública inativos a partir das fontes extraoficiais do IPPES (2018-2023)
BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2018

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 5 1 1 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE 2
DF
ES
GO
MA
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR 1
RJ 1 1
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2019

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 10 1 1 0 0 0 1 0

AC
AL 1
AM
AP
BA
CE 1 1
DF
ES
GO
MA 1
MG
MS
MT 1
PA
PB
PE
PI 1

PR
RJ 3 1
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP 2 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2020

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 11 1 1 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF 1
ES 1
GO
MA
MG 1
MS
MT 1
PA
PB
PE
PI

PR 1
RJ 5 1
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP 2
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2021

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 7 6 1 0 0 0 0 0

AC 1
AL
AM
AP
BA 2 1
CE
DF 2
ES 1
GO
MA
MG
MS 1
MT
PA
PB
PE 1
PI

PR
RJ 2 2
RN
RO
RR
RS 1
SC
SE
SP
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2022

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 14 2 0 0 1 0 1 0

AC
AL 1
AM
AP
BA 2
CE 1
DF 1 1
ES
GO 1
MA
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE 2 1
PI

PR
RJ
RN 0 1
RO 1
RR
RS 2
SC
SE
SP 1
TO 2

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2023

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 12 2 0 0 0 0 0 0

AC 0 0
AL 1 1
AM 0 0
AP 0 0
BA 1 0
CE 1 0
DF 2 0
ES 0 0
GO 0 0
MA 0 0
MG 1 0
MS 0 1
MT 0 0
PA 0 0
PB 0 0
PE 0 0
PI 0 0

PR 0 0
RJ 4 0
RN 0 0
RO 0 0
RR 0 0
RS 1 0
SC 0 0
SE 0 0
SP 1 0
TO 0 0

Fonte: IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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Anexo 3: Homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de profissionais de Segurança Pública ativos a partir das fontes extraoficiais do IPPES (2018-2023)
BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2018

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 10 3 0 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP 1
BA
CE
DF 2
ES
GO 1
MA 1
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE 1
PI

PR 1
RJ
RN
RO
RR
RS
SC 1
SE
SP 4
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2019

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 5 2 0 0 3 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA 1
CE 1
DF 1
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP 3 1 3
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2020

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 6 1 0 0 3 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA 2
CE
DF 1
ES
GO
MA
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR 1
RJ
RN
RO 1 1
RR
RS 1
SC
SE
SP 2
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2021

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 8 1 0 0 1 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE 1 1
DF
ES
GO
MA
MG 1
MS
MT
PA 1
PB
PE 1
PI

PR
RJ 2
RN
RO
RR
RS 2
SC
SE
SP
TO 1

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2022

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 10 0 1 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE 1
DF
ES
GO 1
MA
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE 1
PI

PR 2 1
RJ 1
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP 3
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2023

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 9 1 1

AC 0 0
AL 0 0
AM 1 0
AP 0 0
BA 0 0
CE 0 0
DF 0 0
ES 0 0
GO 0 0
MA 0 0
MG 0 0
MS 1 0
MT 1 0
PA 1 0
PB 0 0
PE 0 0
PI 0 0

PR 1 0
RJ 1 0
RN 0 1
RO 0 0
RR 0 0
RS 0 0
SC 0 0
SE 0 0
SP 3 0 1
TO 0 0

Fonte: IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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Anexo 4: Homicídios/feminicídios seguidos de suicídios de profissionais de Segurança Pública inativos a partir das fontes extraoficiais do IPPES (2018-2023)
BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2018

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 1 1 0 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE 1
PI

PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2019

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 2 0 1 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR 2
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE 1
SP
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2020

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 0 0 0 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2021

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 1 0 0 0 0 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR
RJ
RN
RO
RR
RS
SC
SE
SP 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2022

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 2 0 0 0 1 0 0 0

AC
AL
AM
AP
BA
CE
DF
ES
GO
MA
MG 1
MS
MT
PA
PB
PE
PI

PR
RJ
RN
RO
RR
RS 1
SC
SE
SP 1
TO

BRASIL E UNIDADES 
FEDERATIVAS

2023

PM PC CB GM PP PF PRF FA

Brasil 1 1 0 0 0 0 0 1

AC 0 0
AL 0 0
AM 0 0
AP 0 0
BA 0 0
CE 0 0
DF 0 0
ES 0 0
GO 0 0
MA 0 0
MG 0 1
MS 0 0
MT 0 0
PA 0 0
PB 0 0
PE 0 0
PI 0 0

PR 0 0
RJ 0 0
RN 0 0
RO 0 0
RR 0 0
RS 0 0
SC 0 0
SE 0 0
SP 1 0
TO 0 0

Fonte: IPPES (2024). Elaboração das autoras.
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